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ºfme_____ªrme Nº ªªªIGE
RF 11. 274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 456/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

» Constituição Federal, arts. 215 e seguintes;

- Decreto—Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do
patrimônio histórico e artístico nacional;

, Lei Federal nº 11.904 de 14 de janeiro de 2009, que institui o Estatuto de Museus e
da' outras providências,

» Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de
Cultura Viva e da outras providênmas;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo - especialmente art. 191 e ss;

- Lei Municipal nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de
um Conselho Municipal de Preservação do Património Histórico, Cultural e Ambiental
da Cidade de São Paulo, alterada pelas Leis nªs 10.236/86, 14.516/07, 15.201/10 E
16.274/15;

- Lei Municipal nº 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a
Valorização de Iniciativas Culturais — VAI — no âmbito da Secretaria Municipal de
Cultura, e da outras providências, Com alteração, regulamentada pelo Decreto nº
54.883/12;

— Lei Municipal nº 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas
Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural
da Cidade de São Paulo, e da outras providências;

- Lei Municipal nº 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa
Municipal de Apoio a Projetos Culturais — Proc Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para
a realização de projetos culturais e da outras providências;

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e
revoga a Lei nº 13.430/2002;

- Lei Municipal nº 14485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Municipio de São Paulo, e dá
outras providências;

- Lei Municipal nº 15.287, de 28 de setembro de 2010, que inclui no Calendário Oficial
do Município o evento Olimpíadas das Comunidades Estrangeiras (OCRE);

PeladoAnchieta Viaduto Jacarei 100 São Paulo , SP CEP 01319900 lone (11) 33964000 wwwcamara sp.gov br
PL0455/16 - pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCU RADORIA

— Lei Municipal nº 15.953, de 07 de janeiro de 2014, que dispõe sobre o Polo de
Ecoturismo nos Distritos de Palhereiros e Marsilac ate' os limites da Área de Proteção
Ambiental Bororé-Colônia, e da' outras providências;

- Lei Municipal nº 16.181, de 23 de abril de 2015, que altera a Lei Municipal nº 14.485,
de 19 de julho de 2007, para incluir o evento ColôniaFest, a ser comemorado
anualmente no dia 29 de junho, e dá outras providências;

-PL 187/15, que institui no Municipio de São Paulo a Comissão Municipal de Políticas
Públicas do Imigrante, acrescenta alínea “0“ ao art, 12, inciso Ii, da Lei nº 13292, de
14 de janeiro de 2002 e dá outras providências;

- PL 659/15, que dispõe sobre a inserção do imigrante & Refugiado na vida sócio
econômica do municipio de São Paulo e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) textols) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls.05 ,

São Paulo, 05 de setembro de 2016.

/i , (5
Juliana TrirJdavd von T Eberlin

Procuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

Christiana Sarnara ib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de esquisa e Análise Previa

OAB/SP 244.472

PaiàooAnchieta viaduio Jacarei, 100 São Palito , SP CEP 01319800 lone (11) 3396-4000 www.camaravsp gov br
PL0456/16 » pesquisa
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05/09/2016 Constituição

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Constitucional nº 91 Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

de 2016

Ato das Dis osi ões Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disgoslo no ª 3“ do art. 5º
ÍNDlCE TEMÁTICO

Texto comgilado. PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar,
o desenvoIVimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos. fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das
controversas, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.

TÍTULO I

Dos PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1” A República Federativa do Brasll, tomada pela união indissolúvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal mnstituise em Estado
Democrátlco de Direito e lem como fundamentos

l - a soberania,
ii -a cidadania,
iii -a dignidade da pessoa humana.
|V - os valores SOElªÍS do trabalho e da IlVYe IVIICIGÍIVB,

.. o pluralismo pºlitico.

Parágrafo Único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes sieiios ou diretamente, nos termos oesia Canstitmção.

An 2“ São Poderes da Uniao, independenies e harmônicos enire si. o Legislativo, o Executivo e o Judiciáno.

An. 3“ Constituem ooieeivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

Inconslruiruma sosiedade livre, iusia e aoiidana,
ll - garantiro desenvolvimento nacronal,

iii _ erradrcar a pobreza e a marginaiizaçao e reduzir as desigualdades soeiais e regionais;

IV - pmmovero bem de todos, sem preconceitos de origem, iaea, sexo, cur, idade e qualsqueroulms lomias de discrimlnação.

Art. 4” A República Federativa do Brasi regese nas suas relações irriernaoionais pelos seguintes princípios:
le independêncla nacional,
ii , prevalência dos direiias riurnarios;

iii , autodetemmação dos povos;
iv - não—intervenção.

v , igualdade entre os Estados,
Vl , defesa da paz,

Vll , solução paoiiiea dae edniiiios,

Viii - repúdio ao terrorismo e ao moismo,

i>< recuperação enire os povos para o progresso da humanidade,

http /Mww.plariallo.gw.br/Cclvl LCB/Cmstilulcao/Ccristimlcachlm 1/97
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05/09/2015 Constituição
54“ Os danos e ameaças ao patrimônio cuituml seiao punidos, na torma da lei,

. , “min./;«5 5ª Ficam tombados todos os documentos e os sitios detentores de reminiscências nistoncas dos antigos quiicmbos » ,A rec. .

5 6 == É tacuttado aos Estados e ao Distrito Federal vincuiar & tundo estadual de fomento e. cuitura até cinco decimos por cento de i
4tnhutana tiouida para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a apiicaçao desses recursos no pagam-unam Ma imEmenda Consti ucionainª42 de 19 12 2003 ª “* R; 1; 27! "

i» despesas com pessoal e encargos sociais; Incluido gela Emenda Constitucional nª 42 de 19 12 2003
ii -serviço da dívtda, tnciuido gela Emenda Constitucional nº 42 de 19.12 2003
ili - ouaiquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. inciuido gela Emenda Constitucional nª

42 de 19 12.2003

Art. 216-A. o sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de ootaooiaçao, de forma descentralizada e participativa, institui um processode gestão e promoção coniunta de politicas públicas de cultura, democraticase permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade,tendo por obietivo promover o desenvoivtmenlo numano, social e econômico com plena exercicio dos direitos culturais. (tnciuido oeia Emenda
Constttucional nº 71 de 2012)

5 1“ O Sistema Nacional de Cuitura fundamentase na politica nacionai de Cuitura e nas suas diretnzas, estabelecidas no Plano Nacional de
Cultura, e regerse pelos seguintes princípios“ incluido gela Emenda Constitucional nª 71 de 2012

i- diversidade das expressões Cunurals lnciul'úo gela Emenda Constituctonai nº 71 de 2012

it euniversaiizaçaodo acesso aos bens a serviços cuiturais, incluido geia Emenda Constitucionai nª 71 de 2012
ill rÍornento a produção, drfttsão e circulação de conhecimento e bens cuiturais; incluido gela Emenda Constitucional nª 71 de 2012
iv -couperação entre os entes iederados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; tnciuido gela Emenda Constitucional nª 71

de 2012

v , integração e interação na execução das poiiticas, programas, pmietos e açoes desenuoividas, inctuido peia Emenda Constitucionat nª 71 de2012

.VI 'Cumpiernentandade nos papéis dos agentes culturais: incluido geia Emenda Constitucionai nª 71 de 2012

vii stransversalldade das poiiticas cuiturais. incluido pela Emenda Constitucionai nª 71 de 2012
Viil , autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civii, Inciui'do gaia Emenda Constitucional nº 71 de 2012
iX stransparénma e compartlinamento das informações. incluído ºeta Emenda Cnnstltuclonai nº 71 de 2012

)( , democratizaçãodos processos decisórios com participação & conlroie suctai, incluído gela Emenda Constitucionai nº 71 de 2012
>(t -descenlralizaçáa articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações, incluido gela Emenda Constitucional n“ 71 de 2012
XII rampiiação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cuitura. incluido gela Emenda Constitucionai nª 71 de 2012
5 2ª Constitui a estrutura dº Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação' Inciui'do gela Emenda Constnuclonei nª 71 de

2012

Irdrgãds gestores da Cultura, incluido gets Emenda Constitucional nº 71 de 2012

ii vmnselhos de politica culturai; incluido geia Emenda Constitucional nª 71 de 2012

iit 'ccnferénnias de cultura, incluido geia Emenda Constitucionêl nº 71 de 2012

iv -comissões intergesiores; incluido gela Emenda Constitucional nº 71 de 2012

V -pianos de Cuttura, inciuido gela Emenda Constitucional nº 71 de 2012
Vi -sistemas de financiamento a cuitura, incluido gela Emenda Constitucional nº 71 de 2012

.VII - sistemas de informações e indicadores cuituiais, Inciur'do gela Emenda Constitucional nª 71 de 2012

Vlli rpmgraniss de lormaçãct na área da cuitula, e Inciuído pela Emenda Constitucional! nº 71 de 2012

IX -slsterrias setoriais de cuitura. tnciuídc esta Emenda Constitucionai nº 71 de 2012

QS” Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacionai de Cultura, bem como de sua articuiaçãa com os demais sistemªs nacionais
ou puiítlcas setoriais de governo. inciuido gela Emenda Constitucionainª 71 de 2012

5 4" Os Estados. o Distrito Fedeiai e os Municípios organizarào seus respectivos sistemas de cuitura em leis próprias, Inciuído gela Emenda
Constitucional nº 71 de 2012

seção III
no DESPORTO

Art. 217 É dever do Estado fomentarpráticas desportivasformais e nãosforrnals, como direito de cada um. observados:
ir a autonornia das entidades desportivas dirigentese associações, quanto a sua organizaçãoe functonarnento,
H , a destinação de recursos púbticos pala a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos especíVicos, para a do desponc de alto

rendimento,

iii -o tratamento orterenciado para o desporto orofissionai e o nãos profissional,

tv , a proteção e o incentivo as manifestações desportivas de criacao nacionai

5 tª o Poder Judiciario so admitira ações retativas a disciplina e as competicoes desponrvas apos esgotarem-ae as instâncias da iustiça
desportiva, regulada em lei.

szº A iustiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da instauração do processo, para piovani decisao iinal,

seº o Poderpuniico incentivará D1aZEf, oorno lonna de promoção social.

http:/Mww pianalto.gw.bf/Cctvl LOG/Corlstitui Cao/CunstmtiDanni-m 72/97
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05/09/2016 Del0025_37

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO-LEI Nº 25 DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937.

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico
nacional.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da
Constituição,

DECRETA:

CAPÍTULO |

DO PATRlMÓNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

Art. 1“ Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no
pais e cuja conservação seja de interesse público. quer por sua Vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil,
quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou anistico.

5 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio histórico o
artistico nacional, depois de inscntos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo. de que trata o art.
4" desta lei.

ª 2ª Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os
monumentos naturais, bem como os sitios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com que
tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana.

Art. 2º A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessoas jurídicas de
direito privado e de direito público interno.

Art. 3º Exclúem—sedo patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira:

1) que pertençam as representações diplomáticas ou consulares acreditadas no pais;

2) que adomem quaisquer veiculos penecentes a empresas estrangeiras, que façam carreira no pais;

3) que se incluam entre os bens refen'dos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam sujeitas à lei
p soal do proprietário,

4) que pertençam a casas de comercio de objetos históricos ou artisticos;

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais:

6) que sejam importadas por empresas estrangeiras expressamente para adorno dos respectivos
estabelecimentos.

Parágrafo Único. As obras mencronadas nas alíneas 4 e 5 terão guna de licença para livre trânsito, fornecida pelo
Serviço ao Patrimônio Histórico e Artistico Nacional.

CAPÍTULO ||

DO TOMBAMENTO

Art. 4“ O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacronal possuirá quatro Livros do Tombo, nos quais serão
inscritas as obras a que se refere o art. iº desta lei, a saber:

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias de arte
arqueológica, etnográfica, amerindia e popular, e bem assim as mencionadas no 5 2“ do citado art. 1“.

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interesse histórico e as obras de arte histórica;

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira;
http //www.planalto gor/.br/chnJS/decreto-ler/Deloozs htm 1/5
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05/09/2016 DeI0025737 L _[ ]:, * e
4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes atalioadasc

ou estrangeiras.

& 1ª Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes,

5 2“ Os bens, que se incluem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão
definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei.

Art. 5º O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municipios se fará de ofício, por ordem
do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, mas deverá ser notificado a entidade a quem
pertencer. ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos.

Art. Gº 0 tombamento de coisa pertencente a pessoa natural ou a pessoa jurídica de direito privado se fará
voluntária ou compulsoriamente.

Art. 7º Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos
requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do Conselho
Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo proprietário anuir, por
escrito, a notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do Tombo.

Art. 8º Proceder-se—á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição da coisa.

Art. 9º O tombamento compulsório se fará de acordo com o seguinte processo:

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu Órgão competente, notificara' o proprietário para
ir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, ou para, si o quiser

impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação.

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado. que e' fatal, o diretor do Serviço do Patrimônio
Histórico e Artistico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa no competente Livro
do Tombo.

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far—se-á vista da mesma, dentro de outros quinze dias
fatais, ao Órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustenta—Ia. Em seguida,
independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e
Artistico Nacional. que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a contar do seu recebimento.
Dessa decisão não caberá recurso.

Art. 10. O tombamento dos bens. a que se refere o art. 6“ desta lei, será considerado provisório ou definitivo,
conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluido pela inscrição dos referidos bens no
competente Livro do Tombo,

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório se
agparará ao

definitivo.

CAPÍTULO III

DOS EFEITOS oo TOMBAMENTO

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam a União, aos Estados ou aos Municipios, inalienáveis por natureza,
só poderão ser transferidas de uma a outra das referidas entidades.

Parágrafo Único. Feita a transferência, dele deve o adquirente dar imediato conhecimento ao Serviço do Patrimônio
Histórico e Artistico Nacional.

Art. 12. A alienabilidade das obras histo'n'cas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessoas naturais ou
jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei.

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será. por iniciativa do órgão competente do
Serviço do Patrimônio Histónco e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos oficiais do
registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do dominio.

5 iª No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo. deverá o adquirente, dentro do
prazo de trinta dias. sob pena de multa de dez por cento sobre o respectivo valor, fazê-Ia constar do registro, ainda que
se trate de transmissão judicial ou causa mortis.

& 2ª Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da mesma
multa, inscreve-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados.

http:/[wwwpianalto gov.br/CctviLDS/decrettrlel/DeiOOZSMm 2/5
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CAPÍTULO v

DISPOSIÇÓESGERAIS

Art. 23. O Poder Executivo prowdenciará a realização de acordos entre a União e os Estados, para melhor
coordenação e desenvolwmento das ativtdades relativas a proteção do patrimônio histórico e artistico nacional e para a
[.mnização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto.

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua propriedade,
além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museus nacionais quantos se
tomarem necessarios, devendo outrossim providênciar no sentido de favorecer a instituição de museus estaduais e
municipais, com finalidades similares.

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional procurará entendimentos com as autoridades
eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e pessôas naturais o jurídicas, com o objetivo de obter a
cooperação das mesmas em benefício do patrimônio histórico e artístico nacional.

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquernatureza, de manuscritos e livros antigos ou
raros são obngados a um registro especral no Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, cumprindo—lhes
outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e artísticas que possuírem.

An. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos mencionados no
artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de oincoenta por cento sobre o valor dos objetos vendidos.

Art. 28. Nenhum objeto de natureza idêntica a dos refen'dos no art. 26 desta lei poderá ser posto a venda pelos
ºemiantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido préviamente autenticado pelo Serviço do Patrimônio Histórico e

istico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de oincoenta por cento sôbre o valor
atribuído ao objeto,

Parágrafo único. A. autenticação do mencionadoobjeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de pentagem
de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de reis, e de mais cinco mil réis
por conto de réis ou fração, que exceder.

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sobre o valor produzido em praça por bens
tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei.

Parágrafo único. Só terão prioridade sobre o privilégio a que se refere este artigo os créditos inscritos no registro
competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional.

Art. 30. Revogam-se as dispoSJções em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116º da Independênciae 49º da República.

GETULIO VARGAS.
Gustavo Capanema.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.12.1937
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09/2016 L11904

1%,
Presidência da República _ -

Casa Civil Liv'a 533511160 Nºgueira
, 1,274

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 11.904 DE 14 DE JANEIRO DE 2009.

Mensagem de veto

Vi ênCia Institui o Estatuto de Museus e da outras_º— providências.
Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. iº Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins lucrativos que conservam,
investigam, comunicam, interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e
tu o, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, cientifico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural,
abe as ao público. a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento.

Parágrafo único. Enquadrar—se-ão nesta Lei as instituições e os processos museológicos voltados para o
trabalho com o patrimônio cultural e o território visando ao desenvoIVimento cultural e socioeconômico e à participação
das comunidades.

Art. Zº São princípios fundamentais dos museus:
I — a valorização da dignidade humana;

II , a promoção da cidadania;
III — o cumprimentoda função social:

IV , a valorização e preservação do patrimônio cultural e ambiental;

V , a universalidade do acesso, o respeito e a valorização à diversidade cultural;
Vl - o intercâmbio institucional.

Parágrafo Único. A aplicação deste artigo está vinculada aos princípios basilares do Plano Nacional de Cultura e
do gime de proteção e valorização do patrimônio cultural.

Art. 39 Conforme as características e o desenvolvimento de cada museu, poderão existir filiais, seccionais e
núcleos ou anexos das instituições.

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, são definidos:
l — como filial os museus dependentes de outros quanto à sua direção e gestão, inclusive financeira, mas que

possuem plano museológico autônomo;

ll — como seccional a parte diferenciada de um museu que, com a finalidade de executar seu plano museológico.
ocupa um imóvel independente da sede principal;

Ill — como núcleo ou anexo os espaços móveis ou imóveis que, por orientações museológicas especificas,
fazem parte de um projeto de museu.

Art. 4º O poder público estabelecerá mecanismos de fomento e incentivo visando a sustentabilidade dos museus
brasileiros.

Art. Sº Os bens culturais dos museus, em suas diversas manifestações, podem ser declarados como de
interesse público, no todo ou em parte.

5 iº Consideram—se bens culturais passíveis de musealização os bens móveis e imóveis de interesse público,
de natureza material ou imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência ao ambiente

imp,/Mww.planallo.gov.br/CciviLDS/_At02007-2M(]l2009/Lei/L11904Mm 1/9
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05/09/2016 msm
natural, a identidade, a cultura e a memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

5 29 Será declarado como de interesse público o acervo dos museus cuja proteção e valorização, pesquisa e
acesso a sociedade representar um valor cultural de destacada imponência para a Nação, respeitada a diversidade
cultural, regional, étnica e linguistica do Pais.

5 39 yETADO

Art. Gº Esta Lei não se aplica as bibliotecas. aos arquivos, aos centros de documentação e as coleções
visitáveis.

Parágrafo Único. São consideradas coleções visitaveis os conjuntos de bens culturais conservados por uma
pessoa física ou Juridica, que não apresentem as caracteristicas previstas no art. 1º desta Lei, e que sejam abertos à
Visitação, ainda que esporadicamente.

CAPÍTULO ||

Do Regime Aplicável aos Museus

An. 79 A criação de museus por qualquer entidade é livre, independentemente do regime jurídico, nos termos
estabelecidos nesta Lei.

Art. Bº A criação, a fusão e a extinção de museus serão efetivadas por meio de documento público.

5 lº A elaboração de planos, programas e proletos museológicos, visando a criação, a fusão ou a manutenção .dos museus, deve estar em consonância com a Lei nº 7.287 de 18 de dezembro de 1984.

5 29 A criação, a fusão ou a extinção de museus devera ser registrada no órgão competente do poder público.

Art. 9º Os museus poderão estimular a constituição de associações de amigos dos museus, gmpos de interesse
especializado, voluntariado ou outras formas de colaboração e participação sistemática da comunidade e do público.

5 1º Os museus, à medida das suas possibilidades, facultarão espaços para a instalação de estruturas
associativas ou de voluntan'ado que tenham por fim a contribuição para o desempenho das funções e finalidades dos
museus.

5 Zº Os museus poderão criar um serviço de acolhimento, formação e gestão de voluntariado, dotando-se de um
regulamento especifico, assegurando e estabelecendo o benefício mútuo da instituição e dos voluntários.

Art. 10. yETADO

Art. 11, A denominação de museu estadual, regional ou distrital so' pode ser utilizada por museu Vinculado a
Unidade da Federação ou por museus a quem o Estado autorize a utilização desta denominação.

Art. 12. A denominação de museu municipal só pode ser utilizada por museu vinculado a Municipio ou por .museus a quem o Município autorize a utilização desta denominação.

Seção I

Dos Museus Publicos

Art. 13. São consrderados museus públicos as instituições museológicas vinculadas ao poder público, situadas
no temtóno nacional,

Art. 14. O poder público firmará um plano anual prévio, de modo a garantir o funcionamento dos museus públicos
e permitir o cumprimentode suas finalidades.

Art. 15. Os museus públicos serão regidos por ato normativo especifico.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto neste artigo. o museu público poderá estabelecer convênios para a
sua gestão.

Art. 16. É vedada a participação direta ou indireta de pessoal técnico dos museus públicos em atividades ligadas
a comercialização de bens culturais.

Parágrafo único. Atividades de avaliação para fins comerciais serão permitidas aos funcionários em serviço nos
museus, nos casos de uso Interno, de interesse científico, ou a pedido de órgão do Poder Público, mediante
procedimento administrativo cabível.

Art. 17. Os museus manterão functonarios devidamente qualificados, observada a legislação vigente.
l htm Mwm/w nlanaltn nmrhr/rntrrl rm Amvnnnamnwnmumu 11onA Nm wo
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05/09/2015 LiiQM

em número suficiente para o cumprimentode suas finalidades.

Seção il

Do Regimento e das Áreas Básicas dos Museus

Art. 18. As entidades públicas e privadas de que dependam os museus deverão definir claramente seu
enquadramento orgânico e aprovar o respectivo regimento,

Art. 19. Todo museu deverá dispor de instalações adequadas ao cumprimento das funções necessárias, bem
como ao bem-estar dos usuários e funcionários.

Art. 20. Compete a direção dos museus assegurar o seu bom funcionamento, o cumprimento do plano
museológico por meio de funções especializadas, bem como planejar e coordenar a execução do plano anual de
atividades.

Subseção I

Da Preservação, da Conservação, da Restauração e da Segurança

Art. 21. Os museus garantirão a conservação e a segurança de seus acervos.

Parágrafo único. Os programas, as normas e os procedimentos de preservação. conservação e restauração
serão elaborados por cada museu em conformidadecom a legislação vigente.. Art. 22. Aplicar-se-a o regime de responsabilidade solidária às ações de preservação, conservação ou
restauração que impliquem dano irreparável ou destruição de bens culturas dos museus, sendo punível a negligência.

Art. 23. Os museus devem dispor das condições de segurança indispensáveis para garantir a proteção e a
integridade dos bens culturais sob sua guarda, bem como dos usuários, dos respectivos funcionários e das instalações.

Parágrafo único. Cada museu deve dispor de um Programa de Segurança periodicamente testado para prevenir e
neutralizar perigos.

Art. 24. É facultado aos museus estabelecer restrições à entrada de objetos e, excepcionalmente. pessoaS,
desde que devidamente justificadas,

Art. 25. As entidades de segurança pública poderão cooperar com os museus, por meio da definição conjunta do
Programa de Segurança e da aprovação dos equipamentos de prevenção e neutralização de perigos.

Art. 26. Os museus coiaborarão com as entidades de segurança pública no combate aos crimes contra a
propriedade e tráfico de bens culturais.

Art. 27. O Programa e as regras de segurança de cada museu tem natureza confidencial.

. Parágrafo único. VETADO

Subseção II

De Estudo, da Pesquisa e da Ação Educativa

Art. 28. 0 estudo e a pesquisa fundamentam as ações desenvolvidas em todas as áreas dos museus, no
cumprimento das suas múltiplas competências.

& “iº O estudo e a pesquisa nortearão a politica de aquisições e descartes, a identificação e caracterização dos
bens culturais incorporados ou incorporáveis e as atividades com fins de documentação. de conservação. de
interpretação e exposição e de educação.

& 2º Os museus deverão promover estudos de público, diagnóstico de participação e avaliações periódicas
objetivando a progressiva melhoria da qualidade de seu funcionamento e o atendimento às necessidades dos visitantes.

Art. 29, Os museus deverão promover ações educativas. fundamentadas no respeito a diversidade cultural e na
participação comunitária, contribuindo para ampliar o acesso da sociedade as manifestações culturais e ao patrimônio
material e imaterial da Nação.

Art. 30. Os museus deverão disponibilizar oportunidades de prática profissional aos estabelecimentos de ensino
que ministram cursos de museologia e afins, nos campos dismplinaies relacionados às funções museológicas e a sua
vocação.

Subseção III

http //www.planaito.gov.br/ccivii_03i_Ato2007—2010/2009/Lei/L11904htm 3/9
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_nace/2015 L11904

Da Difusão Cultural e Do Acesso aos Museus
Art. 31. As ações de comunicação constituem formas de se fazer conhecer os bens culturais incorporados ou

depositados no museu, de forma a propiciar o acesso publico,

Parágrafo único. O museu regulamentará o acesso público aos bens culturais, levando em consideração as
condições de conservação e segurança.

Art. 32. Os museus deverão elaborar e implementar programas de exposições adequados à sua vocação e
tipologia, com a finalidade de promover acesso aos bens culturais e estimular a reflexão e o reconhecimento do seuvalor simbólico.

Art. 33. Os museus poderão autorizar ou produzir publicações sobre temas vinculados a seus bens culturais e
peças publicitárias sobre seu acervo e suas atividades.

& iº Serão garantidos a qualidade, a fidelidade e os propósitos científicos e educativos do material produzido,
sem prejuizo dos direitos de autor e conexos,

5 29 Todas as replicas e demais cópias serão assinaladas como tais, de modo a evitar que sejam confundidas
com os objetos ou espécimes originais.

Art. 34. A política de gratuidade ou onerosidade do ingresso ao museu será estabelecida por ele ou pela entidade
de que dependa, para diferentes públicos, conforme dispositivos abrigados pelo sistema legislativo nacional.

Art. 35. Os museus caracterizar-se—ão pela acessibilidade universal dos diferentes públicos, na forma da
legislação vigente. .Art. 36. As estatisticas de visitantes dos museus serão enviadas ao órgão ou entidade Competente do poder
público, na forma fixada pela respectiva entidade, quando solicitadas,

Art. 37. Os museus deverão disponibilizar um livro de sugestões e reclamações disposto de forma Visível na
área de acolhimentodos visitantes.

Subseção IV

Dos Acervos dos Museus

Art. 38. Os museus deverão formular, aprovar ou. quando cabível. propor. para aprovação da entidade de quedependa. uma política de aquisições e descartes de bens culturais, atualizada periodicamente.

Parágrafo único. Os museus vinculados ao poder público darão publicidade aos termos de descartes a serem
efetuados pela instituição, por meio de publicação no respectivo Diário Oficial.

Art. 39. É obrigação dos museus manter documentação sistematicamente atualizada sobre os bens culturais que
integram seus acervos, na forma de registros e inventários.

5 19 O registro e o inventário dos bens culturais dos museus devem estruturar-se de forma a assegurar a .compatibilizaçãocom o inventário nacional dos bens culturais.

5 29 Os bens inventariados ou registrados gozam de proteção com vistas em ewtar o seu perecimento ou
degradação. a promover sua preservação e segurança e a divulgar a respectiva existência.

Art. 40. Os inventários museológicos e outros registros que identifiquem bens culturais, elaborados por museus
públicos e privados, são considerados patrimônio arquivistico de interesse nacional e devem ser conservados nas
respectivas instalações dos museus, de modo a evitar destruição, perda ou deterioração.

Parágrafo Único. No caso de extinção dos museus, os seus inventários e registros serão conservados pelo órgão
ou entidade sucessora.

Art. 41. A proteção dos bens culturais dos museus se completa pelo inventário nacional. sem prejuízo de outras
formas de proteção concorrentes.

& 1º Entende-se por inventario nacional a inserção de dados sistematizada e atualizada periodicamente sobre os
bens culturais existentes em cada museu, objetivando a sua identificação e proteção.

é 29 O inventário nacional dos bens dos museus não terá implicações na propriedade. posse ou outro direito
real,

é 39 O inventário nacional dos bens culturais dos museus será coordenado pela União.
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ª 4ª Para efeito da integridade do inventário nacional, os museus responsabilizar-se-ão pelagnªsíélêãsº
,

sobre seus bens culturais, r,.c. i ,

Subseção V

De Uso das Imagens e Reproduções dos Bens Culturais dos Museus

Art. 42. Os museus facilitarão o acesso a imagem e a reprodução de seus bens culturais e documentos
conformeos procedimentos estabelecidos na legislação Vigente e nos regimentos internos de cada museu.

Parágrafo único. A disponibilização de que trata este artigo será fundamentada nos principios da conservação
dos bens culturais, do interesse público, da não interferência na atividade dos museus e da garantia dos direitos de
propriedade intelectual, inclusive imagem, na forma da legislação vigente.

Art. 43. Os museus garantirão & proteção dos bens culturais que constituem seus acervos. tanto em relação à
qualidade das imagens e reproduções quanto à fidelidade aos sentidos educacional e de divulgação que lhes são
próprios, na forma da legislação vigente.

Seção III

Do Plano Museológico

Art. 44. É dever dos museus elaborar e implementaro Plano Museológico.

An. 45. O Plano Museológico é compreendido como ferramenta básica de planejamento estratégico, de sentido

girª e integrador. indispensável para a identificação da vocação da instituição museológica para a definição, o
amento e a priorização dos objetivos e das ações de cada uma de suas áreas de funcionamento. bem como

fundamenta a criação ou a fusão de museus, constituindo instrumento fundamental para a sistematização do trabalho
interno e para a atuação dos museus na sociedade.

Art. 46. O Plano Museológico do museu definirá sua missão básica e sua função específica na sociedade e
poderá contemplar os seguintes itens, dentre outros:

| , o diagnóstico participativo da institutção, podendo ser realizado com o concurso de colaboradores externos;

|| — a identificação dos espaços, bem como dos conjuntos patrimoniais sob a guarda dos museus;

||| , a identificaçãodos públicos a quem se destina o trabalho dos museus;
IV - detalhamento dos Programas:
a) Institucional;

b) de Gestão de Pessoas;

0) de Acervos;. d) de Exposições;

e) Educativo e Cultural;

f) de Pesquisa;

g) Arquitetônico-urbanistico;

h) de Segurança;

|) de Financiamento e Fomento;

]) de Comunicação.

k) de acessibilidade a todas as pessoas,(MW [mªrcial
& 19 Na consolidação do Plano Museológico, deve-se levar em conta o caráter interdisciplinar dos Programas.

5 2º O Plano Museológico será elaborado, preferencialmente, de forma participativa, envolvendo o conjunto dos
funcionários dos museus, além de especialistas, parceiros sociais, usuános e consultores externos, levadas em conta
suas especificidades,

& 3º O Plano Museológico deverá ser avaliado permanentemente e revisado pela instituição com periodicidade
definida em seu regimento.

http //www planaiio gov br/Ccivi|703/7At02007-2010/2009]LeilL11%4,htm 5/9
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Art. 47. Os projetos componentes dos Programas do Plano Museológico caracterizar-se-âo pela exequibilidade,
adequação às especificações dos distintos Programas, apresentação de cronograma de execução. a explicitação da
metodologia adotada, a descrição das ações planejadas e a implantação de um sistema de avaliação permanente.

CAPÍTULO III

A Sociedade e os Museus

Seção l

Disposições Gerais

Art. 48. Em consonância com o propósito de serviço à sociedade estabelecido nesta Lei. poderão ser
promovidos mecanismos de colaboração com outras entidades.

Art. 49. As ativrdades decorrentes dos mecanismos previstos no art, 48 desta Lei serão autorizadas e
supervisionadas pela direção do museu, que poderá suspende-las caso seu desenvolvimento entre em conflito com o
funcionamento normal do museu.

Art. 50. Serão entendidas como associações de amigos de museus as sociedades civis, sem fins lucrativos,
constituídas na forma da lei civil, que preencham, ao menos, os seguintes requisitos:

i , constar em seu instrumento criador, como finalidade exclusiva, o apoio, a manutenção e o incentivo às
atlvrdades dos museus a que se refiram, especialmente aquelas destinadas ao público em geral;

II , não restringir a adesão de novos membros, sejam pessoas fisicas ou jurídicas;
Ill v ser vedada a remuneração da diretona.

Parágrafo único. O reconhecimento da associação de amigos dos museus será realizado em ficha cadastral
elaborada pelo órgão mantenedor ou entidade competente.

Art. Si. yETADO

Art. 52. As associações de amigos deverão tornar públicos seus balanços periodicamente.
Parágrafo único. As associações de amigos de museus deverão permitir quaisquer verificações determinadas

pelos órgãos de controle competentes, prestando os esclarecimentos que lhes forem solicitados, além de serem
obrigadas a remeter-lhes anualmente cópias de balanços e dos relatórios do exercício social.

Art. 53. As associações de amigos, no exercício de suas funções. submeter—se-ão a aprovação prévia e
expressa da instituição a que se vinculem, dos planos, dos projetos e das ações.

Art. 54. As associações poderão reservar ate' dez por cento da totalidade dos recursos por elas recebidos e
gerados para a sua propria administração e manutenção, sendo o restante revertido para a instituição museologica.

Seção II

Dos Sistemas de Museus

Art. 55. O Sistema de Museus e' uma rede organizada de instituições museológicas, baseado na adesão
voluntãn'a, configurado de forma progressiva e que visa à coordenação, articulação, a mediação, a qualificação e à
cooperação entre os museus.

Art. 56. Os entes federados estabelecerão em lei. denominada Estatuto Estadual, Regional, Municipal ou Distrital
dos Museus, normas especificas de organização, articulação e atribuições das instituições museológicas em sistemas
de museus, de acordo com os pnncipios dispostos neste Estatuto.

& 1º A instalação dos sistemas estaduais ou regionais, distritais e municipais de museus será feita de forma
gradativa, sempre visando "a qualificação dos respectivos museus.

& 29 Os sistemas de museus têm por finalidade:

I , apoiar tecnicamente os museus da área disciplinar e temática ou geográfica com eles relacionada;
Ii , promover a cooperação e a articulação entre os museus da área disciplinar e temática ou geográfica com eles

relacronada, em especial com os museus municipais;

II| , contribuir para a Vitalidade e o dinamismo cultural dos locais de instalação dos museus;
|V — elaborar pareceres e relatórios sobre questões relativas a museologia no contexto de atuação a eles

adstrito;
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V — colaborar com o órgão ou entidade do poder público competente no tocante à apreciaçãº'ãiàstªand'
Sistema Brasileiro de Museus, na promoção de programas e de atividade e no acompanhamento dã
execução.

Liv . '
Art. 57. O Sistema Brasileiro de Museus disporá de um Comitê Gestor, com a finalidade de proporªãiretiizêsªe

ações, bem como apoiar e acompanhar o desenvolwmento do setor museológico brasileiro.

,r «.

Parágrafo único. O Comitê Gestor do Sistema Brasileiro de Museus será composto por representantes de órgãos
e entidades com representatiVidadena area da museologia nacional.

Art. 58. O Sistema Brasileiro de Museus tem a finalidade de promover:
I — a interação entre os museus, instituições afins e profissionais ligados ao setor, visando ao constante

aperfeiçoamento da utilização de recursos materiais e culturais;

II — a valorização. registro e disseminação de conhecimentos específicos no campo museológico;

Ill # a gestão integrada e o desenvolvimento das instituições, acervos e processos museológicos;

IV , o desenvolvimento das ações voltadas para as areas de aquisição de bens, capacitação de recursos
humanos, documentação, pesquisa. conservação, restauração, comunicação e difusão entre os órgãos e entidades
públicas, entidades privadas e unidades museologicas que integrem o Sistema:

V , a promoção da qualidade do desempenho dos museus por meio da implementação de procedimentos de
avaliação.. Art. 59. Constituem objetivos especificos do Sistema Brasileiro de Museus:

I — promover a articulação entre as instituições museológicas, respeitando sua autonomia juridico—administrativa,
cultural e tecnico-cientifica:

II — estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades museológicas que respeitem e valonzem o
patrimônio cultural de comunidades populares e tradicionais, de acordo com as suas especificidades;

III , divulgar padrões e procedimentos tecnico-cientificos que orientem as atividades desenvolvidas nas
instituições museologicas;

IV — estimular e apoiar os programas e projetos de incremento e qualificação profissional de equipes que atuem
em instituições museológicas:

V — estimular a participação e o interesse dos diversos segmentos da sociedade no setor museológico;

VI e estimular o desenvoIVimento de programas, projetos e atividades educativas e culturais nas instituições
museológicas:

Vil — incentivar e promover a criação e a articulação de redes e sistemas estaduais. municipais e internacionais

deôiseus. bem como seu intercâmbio e integração ao Sistema BraSileiro de Museus;

Vlll , contribuir para a implementação, manutenção e atualização de um Cadastro Nacional de Museus;

IX — propor a criação e aperfeiçoamento de instrumentos legais para o melhor desempenho e desenvolvimento
das instituições museologicas no País,

X — propor medidas para a politica de segurança e proteção de acervos, instalações e edificações;

XI , incentivara formação, a atualização e a valonzação dos profissionaisde instituições museológicos; e

XII , estimular práticas voltadas para permuta, aquisição, documentação, investigação, preservação,
conservação, restauração e difusão de acervos museológicos.

Art. 60. Poderão fazer parte do Sistema Brasileiro de Museus, mediante a formalização de instmmento hábil a
ser firmado com o órgão competente, os museus públicos e privados, instituições educacionais relacionadas a area da
museologia e as entidades afins. na forma da legislação específica.

Art. 61. Terão prioridade, quanto ao beneficiamento por politicas especificamente desenvolvidas, os museus
integrantes do Sistema Brasileiro de Museus.

Parágrafo único. Os museus em processo de adesão podem ser beneficiados por politicas de qualificação
especificas.

Art. 62. Os museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus colaboram entre si e articulam os respectivos
recursos com vistas em melhorare potencializar a prestação de serviços ao público.

imp l/www pianaltogov br/cctvrIÍOS/ÍAtOZOWVZO'i OIZOGQILei/Li'iBMMm 7/9
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Parágrafo único. A colaboração supracitada traduz-se no estabelecimento de contratos. acordos, convênios e
protocolos de cooperação entre museus ou com entidades públicas ou privadas.

Art. 63, Os museus integrados ao Sistema Brasileiro de Museus gozam do direito de preferência em caso de
venda judicial ou leilão de bens culturais, respeitada a legislação em vigor.

5 “tº O prazo para o exercício do direito de preferência e' de quinze dias, e, em caso de concorrência entre os
museus do Sistema, cabe ao Comitê Gestor determinarqual o museu a que se dará primazia.

5 2º A preferência só poderá ser exercida se o bem cultural objeto da preferência se integrar na política de
aquisições dos museus, sob pena de nulidade do ato.

CAPÍTULO IV

Das Penalidades

Art. 64. yETADO

Art. 65. yETADO

Art. 66. Sem prejuizo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, em especial os
arts. &, ª e 64 da Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, o não Cumprimento das medidas necessárias a
preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação, inutilização e destruição de bens dos
museus sujeitará os transgressores:

I — a multa simples ou diaria, nos valores correspondentes, no minimo, a dez e, no máximo, a mil dias-multa,
agravada em casos de reincidência, conforme regulamentação especifica, vedada a sua cobrança pela União se ia' tiver
sido aplicada pelo Estado, pelo Distrito Federal, pelos Territórios ou pelos Municipios;

|I , a perda ou restrição de incentivos e beneficios fiscais concedidos pelo poder público, pelo prazo de cinco
anos:

III — a perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de credito,
pelo prazo de cinco anos;

IV — ao impedimento de contratar com o poder público, pelo prazo de cinco anos;
V — à suspensão parcial de sua atividade.

5 1ª Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o transgressor obrigado a indenizar ou
reparar os danos causados aos bens musealizados e a terceiros prejudicados,

& 29 No caso de omissão da autoridade, caberá à entidade competente, em âmbito federal, a aplicação das
penalidades pecuniárias previstas neste artigo.

5 39 Nos casos previstos nos incisos II e III do caput deste artigo. o ato declaiatóno da perda, restrição ou
suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, incentivos ou
financiamento.

549 Verificada a reincidência, a pena de multa será agravada.

CAPÍTULOv
Disposições Finais e Transitórias

Art. 67. Os museus adequarão suas estruturas, recursos e ordenamentos ao disposto nesta Lei no prazo de
cinco anos, contados da sua publicação,

Parágrafo único. Os museus federais ja' em funcionamentodeverão proceder a adaptação de suas atividades aos
preceitos desta Lei no prazo de dois anos.

Art, 68. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o governo brasileiro prestará,
no que concerne ao combate do tráfico de bens culturais dos museus, a necessária cooperação a outro país, sem
qualquer ônus, quando solicitado para:

I , produção de prova;
II - exame de objetos e lugares;

I|I — informações sobre pessoas e coisas:

M
at

ér
ia

 P
L 

45
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

51
8.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:07:26.

 fls. 24



05/09/2016 L11904

IV — presença temporána de pessoa presa, cujas dectarações tenham relevâncm para a decíaãbxde uma o_ausa;

Art. 69. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da umintemaclcnal deverà ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio internacional rápido e seguro,de infomações sobre bens culturais dos museus.

Art. 70. Esta Lei entra em vtgor cento e vime dias após a data de sua publicação.

Brasília. 14 deJaneiro de 2009; 1889 da Independência e 1219 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Roberto Gomes do Nascimento

Este texto não substltui o publicado no DOU de 15.1.2009
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 13.018 DE 22 DE JULHO DE 2014.

institui a Política Nacional de Cultura Viva e da' outrasMensagem de veto . ,prowdencias.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Cultura Viva, em conformidade com o caput do art. 215 da
Constituição Federal, tendo como base a parceria da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios com a
sociedade cnvil no campo da cultura, com o objetivo de ampliar o acesso da população brasileira as condições de
exercício dos direitos culturais.

Art. 29 São objetivos da Política Nacional de Cultura Viva:

I - garantir o pleno exercício dos direitos culturais aos cidadãos brasileiros, dispondo-lhes os meios e insumos
necessários para produzrr, registrar, genr e difundir iniciativas culturais;. ll » estimular o protagonismo social na elaboração e na gestão das políticas públicas da cultura;

lII - promover uma gestão pública compartilhada e participativa, amparada em mecanismos democráticos de
diálogo com a sociedade civil;

lv - consolidar os princípios da participação social nas políticas culturais;

V - garantir o respeito à cultura como direito de cidadania e à diversidade cultural como expressão simbólica e
como atividade econômica;

VI - estimular iniciativas culturais já existentes, por meio de apoio e fomento da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

VII - promover o acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural;

VIII - potencializar iniciativas culturais, visando à construção de novos valores de cooperação e solidariedade, e
ampliar instrumentos de educação com educação;

l>< - estimular a exploração, o uso e a apropriação dos códigos, linguagens artísticas e espaços públicos e
privados disponibilizados para a ação cultural.

Art. 3º A Politica Nacional de Cultura Viva tem como beneficiária a sociedade e prioritariamente os povos.
9 os, comunidades e populações em situação de vulnerabilidade social e com reduzido acesso aos meios de
produção, registro, fruição e difusão cultural, que requeiram maior reconhecimento de seus direitos humanos, sociais e
culturais ou no caso em que estiver caracterizada ameaça a sua identidade cultural.

Art. 4º A Política Nacional de Cultura Viva compreende os seguintes instrumentos:
I - pontos de cultura: entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos. grupos ou coletivos sem

constituição juridica, de natureza ou finalidade cultural, que desenvolvam e articulem atividades culturais em suas
comunidades;

Il - pontões de cultura: entidades com constituição juridica, de natureza/finalidade cultural e/ou educativa que
desenvolvam, acompanhem e aniculem atividades culturais, em parceria com as redes regionais, identitanas e
temáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas, que se destinam a mobilização, a troca de experiências, ao
desenvolvrmento de ações conjuntas com governos locais e a articulação entre os diferentes pontos de cultura que
poderão se agrupar em nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de interesse comum, visando à capacitação,
ao mapeamento e a ações conjuntas;

III - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura: integrado pelos grupos, coletivos e pessoas jurídicas de
direito privado sem fins lucrativos que desenvolvam ações culturais e que possuam certificação simplificada concedida
pelo Ministério da Cultura,

5 1º Os pontos e pontões de cultura constituem elos entre a sociedade e o Estado, com o objetivo de
desenvolver ações culturais sustentadas pelos princípios da autonomia, do protagonismo e da capacitação social das
comunidades locais.

http:/!WWwpl analto gºi/,br/cclviLOS/ÍatoZDl1—2014/2014/let/l13018htm 1/4
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5 29 (VETADO).

5 Sº As entidades juridicamente constituidas serão beneficiárias de premiação de iniciativas culturais ou de
modalidade específica de transferência de recursos prevista nos arts. Bª e Sº desta Lei.

549 Os pontos e pontões de cultura poderão estabelecer parceria e intercâmbio com as escolas e instituições da
rede de educação básica, do ensino fundamental. médio e superior, do ensino técnico e com entidades de pesquisa eextensão.

5 59 A certificação simplificada prevista no inciso III deste artigo deverá considerar a identificação das entidades
e seu histórico nas areas de cultura, educação e cidadania, conforme regulamentação do Ministério da Cultura.

5 eº Para recebimento de recursos públicos, os pontos e pontões de cultura serão selecionados por edital
publico.

Art. 59 Visando ao desenvolvimento de políticas públicas integradas e à promoção da interculturalidade, são
ações estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva:

I - intercâmbio e residências artistico-culturais;

II - cultura, comunicação e mídia livre;

III - cultura e educação;

lV - cultura e saúde; .V — conhecimentos tradicionais;

VI — cultura digital;

VII - cultura e direitos humanos;

VIII — economia criativa e solidária;

IX - livro, leitura e literatura;

)( - memoria e patrimônio cultural;

XI — cultura e meio ambiente;

Xll - cultura e juventude;

>(III — cultura, infância e adolescência;

XIV - agente cultura viva;

XV - cultura circense; .XVI - outras ações que vierem a ser definidas em regulamentação pelo órgão gestor da Política Nacional de
Cultura Viva.

Art. 69 Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, consideram-se objetivos dos:

| - pontos de cultura:

a) potencializar iniciativas culturais ja' desenvolvidas por comunidades, grupos e redes de colaboraçã '

b) promover, ampliar e garantir a criação e a produção artística e cultural;

o) incentivar a preservação da cultura brasileira;

d) estimular a exploração de espaços públicos e privados que possam ser disponibilizados para a ação cultural;
e) aumentar a visibilidade das diversas iniciativas culturais;

() promover a diversidade cultural brasileira, garantindo diálogos interculturais;

g) garantir acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural;

h) assegurar a inclusão cultural da população idosa;

i) contribuir para o fortalecimento da autonomia social das comunidades;
mn:/Mww.nlanailo mov brlccivil 031 310201172014/201 Alla/413018htm 'HA
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]) promover o intercâmbioentre diferentes segmentos da comunidade;

k) estimular a articulação das redes sociais e culturais 9 dessas com a educação;

|) adotar pnncipios de gestão compartilhadaentre atores culturais não governamentais e o Estado;

rn) fomentar as economias solidária e criativa;

n) proteger o património cultural material e imaterial;

o) apoiar e incentivarmanifestações culturais populares;

|I - pontões de cultura:

a) promover a articulação entre os pontos de cultura:

b) formar redes de capacitação e de mobilização;

c) desenvolver programação integrada entre pontos de cultura por região;

o) desenvolver, acompanhar e articular atividades culturais em parceria com as redes temáticas de cidadania e de
diversidade cultural e/ou com os pontos de cultura:

e) atuar em regiões com pouca densidade de pontos de cultura para reconhecimento do trabalho desenvolvido
pelos grupos e instituições locais;

.f) realizar, deforma parti pativa, levantamento de informações sobre equipamentos, produtos e serviços culturais
locais, para dinamizar atuação integrada com os circuitos culturais que os pontos de cultura mobilizam.

Art. 79 Para fins da Politica Nacional de Cultura Viva, serão reconhecidos como pontos e pontões de cultura os
grupos e entidades que pnonzem:

I - promoção de cidadania e de uma cultura de paz por intermédio de ações culturais nas comunidades locais;

|I - valorização da diversidade cultural e regional brasileira;

III — democratização das ações e bens culturais;

|V — fortalecimento de experiências culturais desenvolvidas por agentes e movimentos socioculturais que
dialoguem com a comunidade local;

V - reconhecimento dos saberes, dos fazeres, dos cultivos e dos modos de vida das populações indígenas e das
comunidades rurais, tradicionais, quilombolas e itinerantes;

Vl - valorização da infância, adolescência e juventude por meio da cultura;

th - incorporação dos jovens ao mundo do trabalho cultural;

VIII - inclusão cultural da população idosa por meio da promoção do acesso desse grupo às manifestações de
cultura, da oferta de oportunidades para a sua participação ativa nas diversas formas de manifestação artistica e do
estímulo ao convivio social em ambientes culturais;

IX - capacitação e formação continuada dos trabalhadores da cultura:

)( » promoção de programas de capacitação e qualificação do acesso às tecnologias da informação para a
produção e difusão culturais:

><I - fomento à criação de estruturas locais e assessorias técnicas para capacitação, planejamento e gestão dos
pontos de cultura.

5 iº O reconhecimento dos grupos. coletivos e núcleos sociais comunitários como pontos de cultura para efeitos
desta Lei será efetuado após seleção pública, prévia e amplamente divulgada. executada por meio de edital da União, de
Estado, de Município ou do Distrito Federal.

& Zº Para realizar a avaliação e a seleção dos inscritos nos editais, será composta comissão julgadora paritária
com membros do Poder Executivo e da sociedade civil, a ser designada pelo Órgão competente do Ministério da Cultura,
no caso da União.

39 Os pontos e pontões de cultura selecionados terão projetos aprovados por. no minimo, 12 (doze) meses e,
no ma imo, 3 (três) anos, renováveis mediante avaliação pelo órgão gestor das metas e resultados, e as normas
concernentes à prestação de contas que serão definidas em regulamento pelo órgão executor da Política Nacional de
Cultura Viva e que terão relação com o plano de trabalho de cada entidade.

http:/Mww planaltºgºi/.br/cciviI703/_at02011-2014/2014/Ieill13018mm 3/4
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& Aº É vedada a habilitação como pontos e pontões de cultura de pessoas físicas, instituições com fins
lucrativos, fundações e institutos criados ou mantidos por empresas, grupos de empresas ou serviços sociais, exceto
para a hipótese prevista no & 2º do art. 49.

Art. aº A Política Nacional de Cultura Viva e de responsabilidade do Ministério da Cultura. dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios integrantes do Sistema Nacional de Cultura.

5 “iº Nos casos de inexistência dos fundos de cultura estaduais e municipais, o repasse será efetivado por
estrutura definida pelo órgão gestor de cultura em cada esfera de governo.

5 2º O Ministério da Cultura disporá sobre os critérios gerais de distribuição e destinação dos recursos, com
atenção especial aos custos diferenciados das regiões do Pais, e os procedimentos operacionais para elaboração e
divulgação das prestações de contas, que serão simplificadas e essencialmente fundamentadas nos resultados
previstos nos editais.

ª 3ª Poderão ser beneficiadas entidades integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura, nos
termos dos planos de trabalho por elas apresentados. que se enquadrem nos critérios gerais de distribuição e destinação
dos recursos de que trata o 5 29 deste artigo,

Art. 99 A União, por meio do Ministerio da Cultura e dos entes federados parceiros, e' autorizada a transferir de
forma direta os recursos as entidades culturais integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura, com a
finalidade de prestar apoio financeiro à execução das ações da Política Nacional de Cultura Viva,

5 iº A transferência dos recursos de que trata o caput ficará condicionada ao cumprimento de Termo de
Compromisso Cultural, que deverá conter a identificação e a delimitação das ações a serem financiadas, as metas, o
cronograma de execução fisico-financeira e a previsão de inicio e término da execução das ações ou das fases
programadas.

& 29 No caso da transferência de recursos de que trata o caput, os recursos financeiros serão liberados mediante
depósito em contas correntes especificas abertas e mantidas exclusivamente para este fim.

ª 39 Sem prejuízo da fiscalização de competência dos órgãos de controle interno e externo, o Ministério da
Cultura regulamentará as regras de cumprimento do Termo de Compromisso Cultural de que trata este artigo e de
prestação de contas simplificada conforme estabelecido no ª 29 do art. Bº desta Lei.

An. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de iulho de 2014; 193º da Independênciae 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Ana Cristina da Cunha Wanze/er
Carlos Higino Ribeiro de Alencar

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.7.2014
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ASSEMBLElALEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamentode Documentação a Informação

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do
Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado,

criado pelo Artigo 123 da Constituição Estadual e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1.º - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, criado
pelo Artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário de Cultura,
E.:rtes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei.
Artigo 2.º - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do patrimônio
histórico, artístico e turístico do Estado, cuja conservação se imponha em razão de fatos históricos
memoráveis, do seu valor folclórico, artistico, documental ou turistico, bem assim dos recantos
paisagísticos, que mereçam ser preservados.
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto neste artigo:
| - propor às autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como solicitar
a sua desapropriação quando tal medida se Hzer necessaria;
Il - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a preservação
do patrimônio de que trata êste artigo;
lII - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação;
IV - sugerir a concessão de auxilio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas
finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e locais
de valor histórico, artístico ou turistico;
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e
restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados neste artigo;
VI - cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente;V.adotar outras providências previstas em regulamento.
Artigo 3.“ - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado compor-
se-a' de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios conhecimentos
relativos às hnalidades do órgão, designados pelo Governador, como representantes da Secretaria
e entidades a seguir discriminadas:
I- Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo;
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade de
São Paulo;
III - Instituto de Pre-História, da Universidade de São Paulo;
IV — Diretoria do Patrimônio Histório e Artistico Nacional;
V - Instituto Histórico e Geográâco de São Paulo;
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado;
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil, Secção de São Paulo;
VIII - Instituto Histórico e Geográhco Guarujá-Bertioga;
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo.
5 1.“ - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre os conselheiros
designados.
& 2.“ - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades discriminados nêste
artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista tríplice, nomes para escolha dos respectivos
representantes.

http:/ANWW.aI,spgovhrlreposltoflo/leglslacao/lel/1968llel—10247722101968.th 1/2
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5 3.º - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser
dispensados a qualquer tempo.
5 4.“ - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente
também o voto de desempate.
5 5.º - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que comparecerem, a gratiâcação a ser
fixada pelo Governador.
Artigo 4.“ - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo pora à disposição do Conselho o pessoal
técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento.
Artigo 5.º — O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabilidade e disponibilidade das
obras históricas ou artísticas, bem como dos monumentos naturais, todos de propriedade do
Estado.
Artigo 6.“ - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artistico deverão
abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público.
Artigo 7.º - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento.
Artigo 8.” - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secretaria da Fazenda, à Secretaria de
Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros
novos), destinado a atender as despesas com a instalação do Conselho de Defesa do Patrimônio
Histórico, Artístico e Turistico, de que trata esta lei.
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da
redução de igual imponência de dotação consignada ao Código Local n, 176, Categoria
Econômica 4.1.3.0, do orçamento.
Artigo 9.“ - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua publicação.
Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Artigo 11 — Revogam-se as disposições em contrário.
Palácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968.
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ
Orlando Gabriel Zancaner
Secretário de Cultura, Esportes e Turismo
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968.
Nelson Petersen da Costa
Diretor Administrativo, Substituto
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LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(Com suas alterações)
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LEI CRSÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 60

Art. 190 , As normas de proteção ambiental estabelecida
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicamfse ao ambiente
natural, construído e do trabalho.

CAPÍTULO VI
DA CULTURA E DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO E CULTURAL

Art. 191 , O Município de São Paulo garantirá a todos o
exercício dos direitos culturais e o acesso as fontes de
cultura, observado o principio da descentralização, apoiando e
incentivando a valorização e a difusão das manifestaçõesculturais.

Art. 192 , O Município adotará medidas de preservação das
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e
cultural, bem como das paisagens naturais e construidas,notáveis e dos SíCLOS arqueológicos.

Parágrafo único , O disposto neste artigo abrange os bens
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos:

1 — as formas de expressao;
Tl — os modos de criar, fazer e Viver;lll , as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
TV — as obras, objetos, documentos, edificações e demais

espaços destinados à manifestações culturais;
V , os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico,paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico,

ecológico, Cientifico, turistico e arquitetônico;
VI — as conformações geomorfológicas, os vestigios e

estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referênciahistoricofcultural.

Art. 193 — O Poder Público Municipal promoverá através dos
órgãos competentes:

l , a criação, manutenção, conservação e abertura de:
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de
cultura, centros de documentação, centros tecnico—cientificoacentros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação
permanente, na integração da coletiVidade com os bens
culturais;ll — a proteção das manifestações religiosas, das culturas
populares, indígenas e afrofbrasileiras e as de outros gruposparticipantes do processo de formação da cultura nacional;lll , a integração de programas culturais com os demais
municipios;

TV — programas populares de acesso a espetáculosartisticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus,
arquivos e congêneres;

V — promoção do aperfeiçoamento e valorização dos
profissionais que atuam na área de cultura;
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LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

VI — a participação e gestão da comunidade nas pesquisas,identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no
processo cultural do Municipio.

Art. 194 , O Poder Municipal providenciará, na forma da
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico
e arquitetônico, atraves de:

I , preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob
a perspectiva de seu conjunto;

11 — custódia dos documentos publicos;lll — sinalização das informações sobre a vida cultural ehistórica da Cidade;
IV — desapropriações;
V — identificação e inventário dos bens culturais e

ambientais;
Parágrafo único — A lei disporá sobre sanções para os atosrelativos à evasão, destrui o e descaracterização de bens de

interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do
bem extraviado ou danificado.

Art. 195 , O Município estimulará, na forma da lei, os
empreendimentos privados que se voltem a criação artística, a
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico.Art. 196 — O Municipio poderá conceder, na forma da leLfinanciamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietáriosde bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras
formas legais de preservação que promovam o restauro e a
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão
competente.

Parágrafo único — Aos proprietários de imóveis utilizados
para objetivos culturais poderão ser concedidas isençõesfiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades.

Art. 197 > As obras públicas ou particulares que venham a
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizaçõesestabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamentesubmetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos
especializados do órgão competente.

Art. 198 — Os espaços culturais e os teatros municipais
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais
amadoras.

Art. 199 — A cessão de espaços culturais e teatros
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de
funcionários.

TÍTULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
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Base de dados :

Pesquisa :

CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municípal de São Paulo

legis
10032

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Emente :

Projetº:
Autor(es):

Regmementação-

Revogação:
Notas completa:

Alterações:

mo m nuanet/

LEI Nº 10.032 27/12/1935 (ver documento) )
Revogado(a) parcialmente
Dlspue sobre o criaçao de om Conselho Munlcwpal de Preservaçao do Patrimnmc Historico,
Cultural e Arntnental da Cidade de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 239/1955 (Ver documento)
Marcos Mendonça
Decreto nº 47.493/2006 » Regmamenta (: Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e
AmbientaW Paulxstano, mstimído pelo art. 35 desta Lew. (Ver documento) ”PARA VERIFICAR se HA ALTERAÇOES PARA OSVATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO Du DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Lev nº 10,235/1985 - Revoga os arts, 38 e 44 desta Lei. (ver documento)
» Decreto nº sagas/2009 , Ccnsohda & composição do CONPRESP, instituído por esta Lei.
, Ato da CMSP nº 1195/2015 , Dispõe sobre a prestação de contas das delmemções do
CDNPRESP, por parte do Conselhexro representante da Câmara Mumcipal de são Pauwo.
Lew 14.516/2007 - Awtera e acrescenta dwsposwtivosà esta Lei.; Leu 15.201/2010 - Acresce
parágrafo Úm'co ao art, 5” desta Lei.; Lew 16.274/2015 — Altera arts, 31 e 32 e acrescenta
arts. 34rA e 34-B à esta Lei.

[EEK]
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LEI N? 10.032 ,DE 27 DE dezembro DE 1.985
Dispõe sobre a criação de um conselho munlolpalde preservação do patrimônio histórico, cultu—ral e ambiental da Cidªde de São Paulo.MARIO coyns, Prefeitu_do Município de são Paulo, usando- dasatribuiçoes que lhe sao conferidas por 151.Faz sabergquªºa Câmara municxpal, em eeaeão de la da dezembroáe1.985, de ret ue eu promulgo a seguinte lei.:

TITULO I
Do CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO no
PWONIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL
DA CIDABE DE sÃo PAULO (coupmssp)

Art. 1? - Fica instituído o conselho Municipal
de Preservação do patrlmónlo Histórico, Cultural e Ambientªl
dª Cidade de são Paulº (CONPRESU), órgão colcglaclo de assesso—
ramen't cultural LuteqrªnLe da estrutura da secretaria Munlci—
pal de CulLura. . *

4

Art. 29 — são atribuições do CONPRESP as que se
seguem:

1 — Deliberar sobre o tombamento de bens mô—

veis e imóveis de valor rooonheordo para a Cidade de são Paulo.
11 — Comunicar o tombamento de bens no efl—

elel do respectivo cartório de registro para realização dos cur!
petentes assentamentos, bem como aos órgãos estadual e federal
de tombamento.

III — Furmular diretrizes & serem ºbedecidas
na polltlca de preservação e valorização dos bens culturais.

lv — Promover a preservação e valorização da
paisagem, ambientes e espaços ecolõgrcos )mpcrtantes para a ma-
nutenção da qudlldade ambiental e garantla da memória Uszca o
ecológica, medlante a utilização dos instrumentos legais cxxe-
tentes, a exemplo de Lnstltuição de áreas de proLeçãu ambien—ª
tal, estações ecológicas e outros.

v — Deflnir a área de entorno do bem tombado
a ser conLrolado por sistemas de ordenações espaclais adequadas.

VI — Quando neoessârlo, opinar sobre planos,
projetos e propostas de qualquer espécie referentes ã presexvg
ção de bens eulturais'e naturais.

vu — Promover a estratégia de fiscallmção dª
preservação e do uso dos bens tombados,

vul — Adotar as medidas previstas neste lol,
necessárias e que se produzam os efeitos do tombamento.
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u_u — Três rcprcãcntantcs escolhidaspeles de-'
Viuuieintegranies do Conselho, indicados pelas vEnLidadCS CuiLu—
rais abaixo relacionadas, (: outras congêneres
que,

convmnnns sendo
cada um acies indiéarn um único membro:

a) Associação Paulista de Artistas Plásticos;
rb) união dos Escritores BXQS)leitºs7
c) Associação Nacional dos Profesem-es Univers;tãrios de Histõria:
&) Associação das Geógrafos Brasileiros;
e) Instituto Histórico e Geoqrã ico de são Pau-

E Sociedade Brasileira para o Proqrcssoda (169

g) instituto de Engenharia;
m Sociedade dos Arqueólogos do Brasil;
a) Associação peuiistn de Huseõlcgos;
j Sindicato dos ainiiotecãrios no Estado de

são Paulº.
XIV — Três mem-bros da sociedade eivii da sida—

áe de são Paulo, escºlhidos peio canseine de uma iiste formada
a partir de nomes inscritos pelas associações comunitárias que
indicarão um menbro cede, sendo para tanto convocadas por edi—

tai.
xv — Três representantes do Departamento do

patrimônio Histórico da Secretaria Municipai de Cultura, 1154

pectivemente das Divisões de Arquivº Histórico, de Iconografia
e Museus e de Preservação.

XVI ' Dºis representantes da Unlveraidade de

São Paulo escolhidos entre menbros dª Faculdade de Filosºfinyíç
tras e ciências mumnes, Arquitetura e Urbanismo e outros Depag
tenentes ligadas ã ârea de preservação.

'

xvn — nois representantes indicados peies Assg
ciações comunitárias ºnde estiver ioceiizedo e bem, objeto de
pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe-
ração tão sºmente quanto e este bent.

5 10 — o presidente de Conselho será escolhido
por eleição entre seus membros.

5 2? - Deixandº quªlquer dos órgãos ou entida-
das referidas neste artigo de indicar representante, sua rcprg
sentação extinguix—se—ã por toda a duração do respectivo manda—

":o, reduzindo-se (: quõtum.
& 39 — o previsto no parágrafo anterior, também

ocorrerá com a ausência do representante por três reuniões con

secutivas sem justificativa . M
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, 5 29 » Com a abcztura do processo de eombamenro

o' bem'el'u exame terá o' mesmo regime de preservação do bem Lomba—

do até a decxsão final de Conselho. .

Art, 15 - Eteuva—se o tombamento por resolução
da Cor-melho puhneuda pelo mário Oficial do nunxcipio, da qual
caberá, ,no prazo de quinze dias, direito de cºmestação pm

qualquer pessoa física ou jurídica,,protoeolnda Juntº (AUCON nrsxv.

varãgxafe único » Examinadas as contestações pg

10 Conselho, este decidirá pela mªnutenção ou não do tombamento.

Em “caso da manutenção, scxã a resolução homologada pelo Prefei-
to Municipal e levada para inscrição no respectivo livro de ro,;

bo, não cabendo dela nenhum recurso.
Art. 15 — A resolução de que trata o artigo an—

teriur exige a presença mínima de dois terços dos membros do

Conselho para efecivãrªsc, sendo as suas denberações tomadas

por maierxa de votos, cabendo ao presidente, além do seu, o vo—

te de qualmaae,
Parágrafo únreo - Todas as outras deliberações

do Conselho, inclusive as que se ieíexírcm a pxesexvaçãu de

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de-

terminar o seu Regimento Interno.
Art. 17 » o CDNPFESP providenciará no caso do

tombamento do bem imõvel, o assentamento da respectiva resolu
ção no Registro de Imóveis; no caso de bem móvel, (; assenta—
mento será realizadº no Registro de Títulos e Documentos.

TITuLD IV

Do RELACIONAMENTO ENTRE o CONPRESP

E () ORGÃO TECNICO DE APOIO

Art. 15 — o órgão técnico de apoio do Conselho

é o Departamento de Patrimônio Histórico aa Secretaria Munici-

pal de Cultura, ao qual. caberã:
1 - Fornecer subsídios técnicos que forem' nª

czªsãríos ao Conselho;

n — viabilizar as deexsões tomªdas pelo cen—

selho,-

xn — Encaminhªr proposiçõlzs e estudos aunen—

tes a questão de preservação para deliberaçãodo conselho:
IV - Planejareefetuar as medidas previstas nos

itens VI e xx do artigo 29 desta lex, ouvido quando necessário
o Conselho:

V — Divulgar as decisões do Conselho:

VI A Administra: o FUNCAP;

VII — As demais Constantes nesta lei.
Art. 19 — Cªberá a Secretaria Municipal de cul—

tura adequar e intugxar seus departamuntos ao funciomamento do

conselho. v «
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TITULO v
, » nos EFEITOS no 'ronnmnwo

Art. 29 — Em nenhuma circunstância o bom tomba—
do poderá ser destruído, demolido, mutilado.

Art. 21 — o bem rou—mudo sõ poderá ser reparado,
pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com p ' ia
autºrização do órgão técnico de apoio e, se necessãrla do Consç
lho, aos quais caberá prestar a conveniente orienLação e proce-
der ao ªcompanhamentº da execução.

Parágrafo únicº — Sempre que for conveniente, (L:.

verá o órgão técni'co de apoio vxsmnar o bom tombado, indican-
do, se julgar necessário, os serviços & ninas que devam sor cm—
cutadcs ou então desfeitas.

Art. 22 — o m;. tombado não poderá snlr do Nun -
cípio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, e mesmo num
hipótese, por prazo reduzido, mediante auàorização do Conselho,
que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin—
ta) dias de antecedência pela responsável pelo bem.

5 19 — Concedida a autorização pelo Cºnselho, e;
pedir—se-ã uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, dz:-
vendo ser a mesma apresentada ao Cºnselho no prazo de 24 horas
donate previsiª para seu retorno ao território municipal.

5 29 — Após o referido returno, deverá o õrnão
técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem paxa verificar a
sua integridade.

Art. 23 — Quando o deslocamento ocorrer denn—oco
terrítõrlo municrpal, o Conselho devera ser avisado com antr-
dência de pelo menos 10 (dcz) ruas, para opinar sobre .: localí
ção proposta para o bem.

Art. 24 — N hipótese de ºeruvio ou form ao
bem tombado, o proprietário deverá dar conhocimcnco do (ano na
Conselho no prazo de quarenta e mto horas,

Art. 25 — Todos os bcns imóveis wir-nodos rece g
rão uma plaqueLa com drzures ospccífroos (categoria do bem Lº.
bado, daca do decreto a..- tombamano, nome do conselho), vedadas
quaisquer outras induaçõcs.

Art. 26 — As secretaria-.: municlpnis c demªis 55
gãos da administração públmo direta ou marreta“ com cm .16.

em para a concessão de licenças, alvarás u outras ano;—“ação;,
para construção, reform :: utilizuçÍ-o de prédro, dosmcudar—uzwcnlh

de Lcrxenos, poda ou dcnubdda aº o:,pêcmcs chºtuui, nm;-r.—

,
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ções quantitativas ou quaiitativas do seio - em qualquer do
seus acidentes, caça e pesca em áreas de propriedade pública ou
orivada deverão consuitar previamente ao Conselno, unLcsdc qual
quer deliberação, em se tratando de bens tombados, respeitando
as respectivas áreas envoltórias.

Parágrafo único — os órgãos de fiscalizaç'o do
Município deverão incluir entre suas atribuições — no que eou-
ber e de acordo com os instrmuentos normativos adequados, os
encargos de registrar as infrações apresente lei e comunicá-
ias ao conselho para os devidos efeitos legais.

: nrt. 27 — Caberá ao conselho envidar esforços
para obter compensações indiretas para proprietários dos bons
colocados sob o regime desta ici,

Art. 28 — o DEH manterá comunicação com os
prcpriuLãrics dos bens tombados, para fins do comunicaçãodv JLlviciados euiturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu
wcrãtica.

Art. 29 — n alienaeiiidade dos bens tombados por
esta iei submete—se às restrições do Decreto-lei Federal no 25,
de 30 de novembro de 1937.

Art, 30 — As sanções e penalidades constantes de;
te tituin são aplicáveis com base na responsaniiidade objetiva
do Frnprietãrlº do bem tombado, na simpies ocorrência de fato
que vioie quªlquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi»
to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente
apurados.

Art. 3; — o descumprimento das obrigações previs
tas nesta iei, em se tratando de bem imõvei tombado, sujeitará o
proprietãrio ã apiieação das seguintes sanções conforme a naturg
za da infração:

1 — Destruição. demolição ou mutilação do bem
tombado: muita no valor correspondente a no minimo i (uma) e no
maximo io (dez) vezes o respectivo valor venal;

ll — Reforma, reparação, pintura, restauração
ou alteração, por quaiquer forma, sem prévia autorização: multa
no vaior correspondente a no minimo 10 (dez) e no máximo 100%

(cem por centoy do valor venal;
lll - Não observância de normas estabeiaculas

pªra os bens de area de entorno: muito no valor correspondente a
no mínimo 10 (dez) e sei (cinquenta por cento) no máximo do vn-
lor venal.

Art. BZ - No caso de bem móvel, e descumprimcnlo
dns obrigações desta lei sujeitará o proprietário a aplicação
das seguintes sanções:

l - Destruição ou mutilação: muita de valor
equivaiente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 (dez
'mii) obrigações Majuscãveis do Tesouro Nacional «om-n'a).
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IV — Os xendimentus, provenie'ntc's da aplicação
dos seus recursos;

v - Quaisquer outros recursos ou rendas que
lhe sejam destinªdos. '

'

Art. 38 I—

o FUNCAP poderá ajustar contratos de
financiamenco ativo ou passivo, bem como acelerar convênios e
acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as
finalidades do Fundo.

Art. 39 — o FUNCAP funciºnará junto ã Secreta-
ria Municipal de Culturª, sob orientaçãº dº CONPRESP, valendo—
se de pessoal daquela unidade.

_

Art. 40 - Aplicar—se—ão ao FUNCAP as normas lg
gaia de controle, prestação a tomada de contas em geral, sem
prejuízo da competência específica do Tribuna]. de Contas do nª
nicípio.

Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi—
tos e despesas do FUNCAP serão apresentados semestralmente à
Secretaria Municipal de Culturª.

TITULO VII
DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 42 — o Conselho de Preservação do patrimê
nLo Histórico, Cultural e Ambiêntal da cidade de são Paulo mag
texã uma lista atualizada dos proprietários dos bens tombªdºs
para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos
de preservaçãº, sobre benefícios obtidos e cbxrespondência bu»
rocrãtica.

Art. 43 — o Conselho Municipal de Tombamento
elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias após
sua instalação

An. 44 — o Secretário Municipal de Cultura CDEvocazã diretamente os representantes constantes dos nºs XIII eXIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho.
Art. 45 — Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE são nuno aas 27 de dezanb- _ , ro ::1.985, 4327 da fundaçaa de sao Paulo. ' e
mªo covns, PREFEITOJOS AFONSO DA SILVA Secretário dos Ne ', gccics JurídicosDENISARD enem DE ouvmm ALVES, Secretário das FinançasGIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de CulturªARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretáriº da Ha lt "

_mentº urbªnº :: açao e Desenvoivi
JORGE mma-m, Secretário do PlanejamentoIBERÉ BANDEIRA DE MELLO, secretário dos Negócios Mminânosâubãiããda na Secretaria do Governo Municipal, em Z7de dezembroe . 5.
JOSÉ DUvAL GUEDES FREITAS, secretário da Governº Municipal&
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LEI Nº 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP,
Farhat v PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Franclsco - PRB, Domingos Dissei -
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart » PMDB, Francisco Chagas — PT, Carlos
Alberto Bezerra Jr. — PSDB e Aurélio Miguel , PR)
Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985,
alterada pela Lei nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e da' outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por Iel, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a segulnte lel:
Art. 1º O "caput" do art. 30 da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985,
alterada pela Le| nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a Vlgorar com
a seguinte redação:
"Art. 3º O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo
Prefeito:
I , um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
11 - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal
de Cultura;
111 — um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São
Paulo;
IV — um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação;
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento;
VII — um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São
Paulo;
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São
Paulo;
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura ,
Seção de São Paulo."
)Art. Zº (VETADO)
"Art. 10. (VETADO)"
Art. 30 (VETADO)
"Art. 14. (VETADO)
g 10 (VETADO)
ê Zº (VETADO)
& 30 (VETADO)"
Art. 4º (VETADO)
"Art. 15. (VETADO)
Parágrafo únlco. (VETADO)"
Art. Sº (VETADO)
“Art. 15-A. (VETADO)
5 lª (VETADO)
& 2ª (VETADO)
& 30 (VETADO)
& 4ª (VETADO)
Art. 1543. (VETADO)
Art, 15—(3. (VETADO)“
Art, õº (VETADO)
"Art. 16. (VETADO)
5 lº (VETADO)
ã Zº (VETADO)
Q 30 (VETADO)"
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Art. 7º (VETADO)
"Art. 17—A. (VETADO)"
Art. Bº (VETADO)
"Art. ZIÍA. (VETADO)"
Art. 9º (VETADO)
Art. 10. (VETADO)
PREFEITURA Do MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 11 de outubro de 2007,
454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2

LEI Nº 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010
(Projeto de Lei nº 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha — PSDB)
Acresce parágrafo único ao art. Eº da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985,
alterada pelas Leis nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e nº 14.516, de 11 de
outubro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O art. Sº da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis
nº 10.236, 16 de dezembro de 1986, e nº 14.516, de 11 de outubro de 2007,
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação:
“Art. Sº ,

Parágrafo unlc pauta de reuniao sera pubhcada no Diário Oficial da Cidade com
antecedência minima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de
assuntos de natureza emergencial nela não incluidos." (NR)
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Sec & Parlamentar
fam Documentação

equipe dci mar;—tr; da negaram

LEI Nº16.274, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015
(Projeto de Lei nº 483/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do

Legislativo)
Introduz alterações na Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985,
que criou o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo ,
CONPRESP e disciplina o processo especial de tombamento no
Município de São Paulo.

FERNANDO HADDAD. Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei. faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de
2015. decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1” Os arts. 31 e 32 da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com
modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 31. .........
5 1” Em área rural; o valor do imóvel; para base de cálculo da multa, corresponderá a

R$ 500,00 (quinhentos reais) o metro quadrado de área ambiental tombada e a R$ 1.000,00
(mil reais) o metro quadrado de área edincada tombada, que serão reajustados anualmente
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção desse indice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.

& 2ª Serão considerados infratores. para os efeitos do disposto neste artigo,
solidariamente responsáveiscom o proprietária

l- o usufrutua'rio, o supernciario e o possuidor do bem imóvel a qualquer título;
ll — o responsável técnico pela obra ou intervenção:
lII — o empreiteiro da obra.“ (NR)
"Art. 32, No caso de bem móvel tombado, o descumprimento das obrigações previstas

nesta lei sujeitará o proprietário ou o possuidor do bem a qualquer titulo à aplicação das
seguintes sanções:

I — destruição ou mutilação: multa no valor de, no minimo. R$ 10.000,00 (dez mil reais)
e, no màxtmo, R$ 100.000,00 (cem mil reais);

II - restauração sem prévia autorização; multa no valor de. no minimo. R$ 1.000,00 (mil
reais) e, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais);

II| - saída do bem para fora do território municipal sem autorização: multa no valor de,
no mínimo; R$ 1.000,00 (mil reais) e, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais);

IV - falta de comunicação na hipótese de extravio ou furto do bem tombado: multa no
valor equivalente de; no mínlmo; R$ 500,00 (quinhentos reais) e, no máximo; R$ 5.000,00
(cinco mil reais).
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5 1“ Os danos aos bens móveis tombados, decorrentes da omissão na realização de
serviços de conservação e manutenção, equiparam—se, para efeito da aplicação de
penalidades, às intervenções intencionais.

& 2“ A aplicação da sanção deverá observar a razoabilidade e a proporcionalidade, de
acordo com a extensão do dano, o nivel de tombamento, quando tor o caso, o valor do bem e
se o proprietário é reincidente.

& 3“ Os valores estabelecidos neste artigo serão corrigidos na forma prevista no & 1º do
art. 31 desta lei." (NR)

Art. 2” A Lei riª 10.032, de 1985, com alterações posteriores, passa a vigorar acrescida
dos arts, 34-A e 34-B, com a seguinte redação:

“Art. 34-A. Poderá o CONPRESP, alternativamente à imposição da sanção, firmar
termo de compromisso de ajustamento de conduta, visando à adequação da conduta irregular
às disposições legais.

Parágrafo único. O pedido para formalização do termo a que se refere o "caput" deste
artigo não será conhecido se apresentadodepois da imposição da sanção." (NR)

"Art. 34-B. O termo de compromisso previsto no artigo 34—A desta lei será firmado pelo
Presidente do CONPRESP, ouvido previamente o Departamento do Patrimônio Histórico da
Secretaria Municipal de Cultura.

ª 1” As metas e os compromissos constantes do termo firmado de acordo com o
disposto no ”caput" deste artigo deverão, no seu conjunto, ser compativeis com as normas de
proteção do patrimônio cultural.

5 2ª Do termo de compromisso deverá constar, necessariamente, a previsão de muita
pelo seu descumprimento, cujo valor será correspondente, no minimo, ao montante da
penalidade que seria aplicada, acrescido de 20% (vinte por cento)." (NR)

Art. 3“ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 2 de outubro de 2015, 462“ da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de outubro de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Gioia! da Cidade em 03/10/2015. p. 1 o. 1.2

Para informações sobre revogaçõos ou alterações e esta norma, visite o site www.cemaresggºvznr.

Cámara Municipal de São Paulo Lei 16.274 de 02/10/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo M

at
ér

ia
 P

L 
45

6/
20

16
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
51

8.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:07:26.

 fls. 51



05/09/2016

Base de dados : legis

CâmaraMunicipal de São Pau")

Câmara Municwpal de São Paulo

Pesquisa : 13540
Total de referências : 1

1/1

http:/nmranet/

Título:

Ementa:

Projeto:
Auto r( es

Regulamentação:

LEI Nº 13.540 24/03/2003 (ver documento)
Revogadma) parcialmente
Institui o Programa para & Valorizaçao de Inicrativas Cultums - VAI - no ambito da Secretaria
Mumcipal de Cultura, e da outras providenctas,
Projeto de Leu Nº 501/2002 (ver dºcumento)
Nabvl Bondukw
Decreto nº 43.823/2003 , Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 54.883/2014 , Confere nova regubamentaçâo a esta Lei, revogando a
regmamentação antenor. (ver documento) "PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OSVATOS E DECREros DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAçA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO ou DECREI'O DE
REGULAMENTAÇAO.
Lew nº 5397/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4“ desta Lei. (Ver documento)
Lew 14.874/2009 - Akera o art. 5º desta Lei.; Leí 15.397/2013 - Acresce os arts. Zº—A e 4ª-A
e altera os arts. sº, aº, 70, aº, 10, 12, 13 e 15 desta Lew.

[M]
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LEI Nº 13540, DE 24 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei nº 681/02, do Vereador Nabil Bonduki A PT)

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI — no âmbito da
Secretaria Municipal de Cultura e da' outras providências.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais , VAI — no
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por
meio de subsidio, atividades artistico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais.
Art. 20 A 0 Programa VAX tem por objetivos:
I— estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador
no desenvolwmento cultural da cidade;
II — promover a inclusão cultural;
III , estimular dinâmicas culturais locais e a criação artistica.
Art. 3“ , Poderão ser destinados ao Programa VA! recursos provenientesde convênios,
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas,
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 4D - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que
visem fomentar e estimular a produção cultural no Municipio de São Paulo vinculada a
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no
Município.

,Parágrafo único , E vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos
municipal, estadual ou federal.
Art, 5“ , Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas.
5 lº — A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil.
5 Zº , Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre
as entidades nele cadastradas.
5 3ª - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser
reconduzidos uma vez por igual período.
5 4ª — A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo,
designado pelo Secretário Municipalde Cultura.
5 Sº - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de
empate.
5 60 - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os
representantes da soCiedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura
dentre as entidades cadastradas no Conselho.
Art. 6“ » Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Municipio de São Paulo há no mínimo
02 (dois) anos, que apresentar propostas artisticofculturais de acordo com os requisitos
previstos nesta lei.
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e
cônjuges.
Art. 7º - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais
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de fácil acesso e em todas as regiões do Municipio.
Art. Sº - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais),
corrigidos pelo IPCA ou indice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação,
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão
de Avaliação
Parágrafo único — O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades.
Art. 90 » Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma
de'ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros.
Art. 10 , A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade,
importância para a região ou bairro e para a cidade.
5 lª » A seleção de propostas realizar-se-á anualmente.
& Zº - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação,
Art. 11 - Os programas beneflclados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua
execução e ao final dela para a Secretaria Municipalde Cultura, na forma que ela
regulamentar.
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparara' os resultados previstos e efetivamente
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou
localidade.

,Parágrafo único - E necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário
do programa possa candidatar-se novamente.
Art. 13 , Ao final de cada ano o Conselho Municipalde Cultura realizará uma avaliação
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários.
Art. 14 , O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art, 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria,
suplementada se necessário.
Art. 16 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 4500 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretario de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 1, 3 c. 3-4, 1

LEI Nº 15.897, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013
(PROJETO DE LEI Nº 453/10, DO VEREADOR NABIL BONDUKI - PT)
Altera a Lei nº 13540, de 24 de março de 2003, que criou o Programa para
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, instituindo duas modalidades de apoio às
atividades artístico-culturais, no âmbito da Secretaria Municipalde Cultura.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Ficam acrescidos os arts. Zº-A e 4º—A à Lei nº 13.540, de 24 de março de
2003, com a seguinte redação:
“Art. Zº-A. O Programa VAI divide-se em duas modalidades de desenvolvimento, a
saber:
I - modalidade VAI I: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas físicas,
prioritariamentejovens de baixa renda, com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e
nove) anos;
II . modalidade VAI II: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas
físicas, jovens ou adultos de baixa renda, que tenham histórico de, no mínimo, 2
(dois) anos de atuação em localidades com as características descritas no art. lº ou
que foram contemplados na modalidade VAI I desde sua instituição.
; lº Não poderão ser contemplados em nenhuma modalidade grupos ou coletivos
que estejam recebendo recursos por outras formas de fomento a atividades
culturais apoiadas pelo Poder Público Municipal.
5 20 Eventuais membros de grupos ou coletivos que estejam recebendo
individualmente qualquer auxílio ou remuneração com recursos do Poder Público
Municipal podem ter projetos selecionados, mas não poderão receber remuneração
por sua participação no projeto com recursos do Programa VAI, a qualquer título.”
(NR)
“Art. 4º—A. Constituem ações culturais passíveis de apoio na modalidade VAl II,
entre outras:
I — ações de criação, produção, fruição e difusão e expressões artísticas e culturais,
como: música, artes visuais, artes plásticas, audiovisual, performance, teatro,
dança, moda, circo, hip hop, shows, literatura, poesia, artesanato, culturas
tradicionais, culturas populares, interlinguagens, cultura digital, comunicação,
cultura LGBT, formação e profissionalização para gestão e mediação cultural;
processos que incluam o conceito de cultura na sua dimensão antropológica, como
modos de vida e consolidação de identidades; II — ações culturais e/ou eventos que
ocorrem periodicamente, formal ou informalmente inseridos na agenda local ou
municipal;
III — processos de articulação de redes e fóruns coletivos em torno de temas da
cultura;
IV , gestão de espaços culturais e/ou arranjos coletivos que sejam referências em
suas localidades;
v — iniciativas relacionadas à economia solidária e à economia da cultura, geradoras
de produtos, como livros, CDs e DVDs, entre outros, ou arranjos produtivos locais,
como estudios comunitários, produtoras culturais, editoras, entre outros; VI —
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ações de formação cultural, como propostas de auto—formação, profissionalização
para linguagens, formação para gestão e mediação cultural, entre outras." (NR)
Art. 20 Os arts. Sº, 6ª, ?º, 80, 10, 12, 13 e 15 da Lei nº 13.540, de 24 de março de
2003, passam a vigorar com a seguinte redação: “Art. Sº Ficam criadas duas
Comissões de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a finalidade de
selecnonar as propostas para cada uma das modalidades e avaliar o resultado
daquelas aprovadas.
5 lº As respectivas Comissões de Avaliação de Propostas serão compostas por, no
minimo, 10 (dez) e, no máximo, 16 (dezesseis) membros, sempre em número par,
sendo 50% (cinquenta por cento) representantes do Executivo, um dos quais as
presidirá, e 50% (cinquenta por cento) representantes de entidades ou movimentos
culturais da sociedade civil.
5 Zº A definição do número de integrantes de cada comissão será anual,
observados os parâmetros do & lº deste artigo, e de responsabilidade da Secretaria
Municipal de Cultura, a partir da expectativa do número de candidatos a serem
inscritos e da análise de dados de anos anteriores.
& 30 Compete ao Secretário Municipal de Cultura designar os representantes do
Executivo em cada uma das Comissões de Avaliação.
g 40 Os representantes da sociedade civil integrantes das Comissões de Avaliação
serão desngnados pelo Secretário de Cultura, mediante consulta prévia à área
técnica responsável pelo acompanhamento do Programa VAI e considerando a
representação de membros do Conselho Municipal de Cultura, quando em
funcionamento, de entidades ou movimentos do setor cultural da sociedade civil e
de pesquisadores, desde que atuantes no campo da juventude e/ou da cultura
periférica.
& Sº Os membros das Comissões de Avaliação terão mandato de 1 (um) ano,
podendo ser reconduzidos por mais duas vezes.
é 6(] Os respectivos presidentes das Comissões de Avaliação terão direito a um
segundo voto em casos de empate.
& 7“ Os representantes da sociedade civil nas Comissões de Avaliação farão jus à
remuneração, à luz do praticado nos demais Programas da Secretaria de Cultura, a
ser paga logo após a etapa de seleção de propostas, sem prejuízo das demais
atividades junto à equipe do Programa.
5 80 Será devida gratificação aos servidores membros das respectivas Comissões
de Avaliação, que não se incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será
paga enquanto perdurar o mandato ou a designação, nos seguintes termos:
I — valor equivalente a 10% (dez por cento) do DAS-15, por sessão a que
comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais;
I] — ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 20% (vinte por
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões
mensais." (NR)
“Art. 6º Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa fisica, maior de
18 (dezoito) anos, com domicilio comprovado no Municipio de São Paulo há, no
minimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas artistico-culturais de acordo com
os requisitos previstos nesta lei.
& lº Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários públicos
municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e
cônjuges.
g 20 É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos originários dos
poderes públicos municipal, estadual ou federal.” (NR)
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“Art. 7º A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita deforma simplificada, em
locais de fa'cn acesso.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura poderá, a seu critério,
estabelecer formas de inscrição virtual, sem prejuizo do acesso aos interessados,"
(NR)
“Art Sº Os valores destinados aos projetos serão os seguintes:
I- Modalidade VA! I: até R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
II - Modalidade VAI H: até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
& lº Os valores serão corrigidos anualmente pelo IPCA ou outro índice que vier a
substitui-Io.
& Zª Os recursos destinados aos projetos das modalidades VAI I e II, conforme
incisos I e II deste artigo, poderão ter seus valores acrescidos, a critério da
Secretaria Municipal de Cultura.
g 30 Os valores serão repassados em até 2 (duas) parcelas, a critério da Comissão
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atiwdades.
; 40 Na modalidade VAI I é vedada a aplicação de recursos em projetos de
construção ou conservação de bens imoveis.
& Sº Na modalidade VAI II será permitida a utilização de recursos para conservação
ou adaptação do espaço, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do
projeto, desde que haja coerência com a proposta apresentada.
é 60 Os bens móveis adquiridos com recursos do Programa VAI, nas modalidades I

e II, que não forem imprescindíveis à continuidade do projeto, a critério da
Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser doados a Municipalidade de São Paulo
ou a entidade com pelo menos 2 (dois) anos de existência, sem fins lucrativos, cujo
estatuto contenha a finalidade de promoção da cultura e o patrimônio tenha
destinação pública em caso de dissolução.
& 7º Os bens que permanecerem em poder dos responsáveis pelo projeto não
poderão ser utilizados em ações de caráter pessoal, podendo a Municipalidade
solicita-los a qualquer tempo, em caso de constatação de uso indevido.” (NR)
“Art. 10. ......................................................................
5 30 A escolha dos projetos considerará sua distribuição pelo território e a ampla
diversidade de linguagens artísticas e culturais.
5 40 A Comissão de Avaliação terá como diretriz a alternância dos projetos
selecionados pelo Programa VAI.
5 Sº Na modalidade VAI II a Comissão de Avaliação deverá, além dos demais
critérios, considerar:
I — a consistência do portfólio, corno comprovação das ações já desenvolvidas pelo
grupo ou coletivo;
II — a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes;
III , as perspectivas de continuidade da ação após o término do projeto;
IV , os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no âmbito do
Programa VAI , modalidade I ou pelas atividades apresentadas como comprovação
de atuação do grupo ou coletivo na cidade.” (NR)
“Art. 12. ..
Parágrafo unico. É necessa a a conclusão do projeto e apresentação da prestação
de contas sem pendências para que o benenciário possa receber recursos de uma
nova edição do Programa." (NR)
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“Art. 13. Ao final de cada ano a equipe do Programa realizará avaliações coletivas
do Programa VAI, nas modalidades I e II, com a presença dos participantes das
edições anuais e de membros da Comissão de Avaliação." (NR)
“Art. 15. O Programa VAI terá dotação orçamentária própria para cada uma das
modalidades, suplementada se necessário.” (NR)
Art. 3D O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta)
dias.
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas o parágrafo
único do art. 4º da Lei nº 13.540, de 24 de março de 2003, e o art. 16 da Lei nº
14.874, de 5 de janeiro de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 4500 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013.
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LEI Nº 14874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009
(Projeto de Lei nº 431/08, do Executivo)
Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. Sº da Lei nº
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de
Iniciativas Culturais — VAI, e revoga a Lei nº 11.287, de 23 de novembro de 1992.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art, Iº. O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei nº 8.204, de 13 de janeiro de
1975, e reorganizado pela Lei nº 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser
regido pelas disposições previstas nesta lei.
Art. Zº. O Conselho Municipal de Cultura e' o órgão de caráter consultivo e propositivo
em questões referentes a politica cultural municipal que, no âmbito da Secretaria
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os
setores da sociedade civil ligados à cultura.
Art. 30. Ao Conselho Municipal de Cultura compete:
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em
assuntos que digam respeito à cultura;
11 — propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural
municipal;
HI - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais;
IV — acompanhar a execução das diretrizes e metas da politica cultural municipal;
V — apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção,
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Municipio
de São Paulo;
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal;
VlI - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorpora—los à política
cultural municipal.
Art. 40. Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura:
I- as Câmaras Setoriais;
[[ , a Secretaria de Apoio ao Conselho;
III - o Comitê de Pautas,
Art. Sª. 0 Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes:
I , 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I

do art. 40 e no art. 70 desta lei;
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor,
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas:
a) musica;
ti) teatro;
c) dança;
d) audiovisual: cinema, video e multimidia;
e) artes visuais; fotografia, artes plásticas e artes gráficas;
f) literatura;
9) bibliotecas;
h) patrimônio histórico e acervos;
III , 1 (um) representante das instituições culturais não—governamentais com sede no
Municipio de São Paulo;
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC;
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação;
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VI , os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura:
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade,
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta;
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria
Municipal de Cultura, indicados por seu titular;
VIII . 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais .
CAAPC;
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;
)( , 1 (um) representante da Secretaria Municipalde Educação;
Xi — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
XII - 1 (um) representante da SecretariaMunicipal de Participação e Parceria;
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris,
& lº. Somente os representantes referidos nos incisos I, Ii, III, IV e V do "caput" deste
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado
apenas uma vez, pelo mesmo período.
5 20. O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho.
Art. 60. O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou,
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares.
Art. 70. As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas:
1 , teatro;
ii - artes visuais;
HI , audiovisual;
IV - dança;
V - música;
VI , patrimônio arquitetônico;
VII - museus e institutos culturais;
VIII - ciência e tecnologia;
IX , literatura e livros;
)( — culturas populares;
XI . iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de
atividades culturais;
>(II - circo.
5 lº. As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no ”caput“ deste
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais,
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara.
% zº. O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para
completar a composição de cada uma das Câmaras.
Art. 80. Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes
requisitos:
i - existência e funcionamento ininterrupto há, no minimo, 2 (dois) anos;
[[ - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no minimo, 25% (vinte
e cinco por cento) dos associados;
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento
desta lei;
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IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese
a que se refere o inciso XI do "caput" do art. 70 desta lei;
V » comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e
demais criterios previstos em regulamento.
Art, 90. Compete 'as Câmaras Setoriais:
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das politicas públicas da
Secretaria Municipal de Cultura;
H - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho
Municipalde Cultura, na primeira reunião de cada ano.
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista
em decreto.
Art, 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, orgão administrativo de execução das
atiVidades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de
Cultura.
Parágrafo Único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho,
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem
como o suporte a todas as reuniões do Conselho.
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho:
I — assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho;
Ii - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade;
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades
artisticos e culturais para composição das Câmaras Setoriais;
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas;
V - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas
entidades cadastradas.
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois)
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria
Municipai de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano.
Parágrafo Único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a
composição da pauta pelo Comitê.
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno,
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação
democrática de seus membros.
& lº. As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros a presidência, que
as colocará em votação na reunião ordinária subseqúente à apresentação.
& 2“. Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem Votos da
maioria simples dos membros titulares do Conselho.
Art, 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente,
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas.
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará
e designará imediatamente o respectivo suplente.
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de
outras matérias que demandem regulamentação.
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Parágrafo único, Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho
receberá Inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras
Setoriais.
Art. 16. Os 55 1ª e sº do art. Sº da Lei Municipal nº 13.540, de 24 de março de 2003,
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o
referido artigo acrescido de 5 7º:
”Art. Sº.
ê lº. A comissao sera composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes,
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito)
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil,

& Gº. Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de
Cultura.
:; 70. Será devida gratificação para sen/idores e não—servidores, que não se
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o
mandato ou a designação, e qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do
benefício em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
serVidores, nos seguintes termos:
I — aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro)
sessões mensais;
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, ate' o máximo de 4 (quatro) sessões
mensais."(NR)
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Esta lei entrará em Vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº 11.287,
de 23 de novembro de 1992.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

45
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

51
8.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:07:26.

 fls. 62



PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 1, 3 c. 3—4, 1

LEI Nº 15.897, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013
(PROJETO DE LEI Nº 453/10, DO VEREADOR NABIL BONDUKI - PT)
Altera a Lei nº 13.540, de 24 de março de 2003, que criou o Programa para
Valorização de IniCIativas Culturais - VAI, instituindo duas modalidades de apoio às
atividades artistico-culturais, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 16
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Ficam acrescidos os arts. Zª-A e 4º—A à Lei nº 13.540, de 24 de março de
2003, com a seguinte redação:
“Art. Zº-A. 0 Programa VAI divide-se em duas modalidades de desenvolvimento, a
saber:
I - modalidade VAI I: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas físicas,
prioritariamentejovens de baixa renda, com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e
nove) anos;
II - modalidade VAI II: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas
físicas, jovens ou adultos de baixa renda, que tenham histórico de, no minimo, 2
(dois) anos de atuação em localidades com as características descritas no art. lº ou
que foram contemplados na modalidade VAI I desde sua instituição.
& lº Não poderão ser contemplados em nenhuma modalidade grupos ou coletivos
que estejam recebendo recursos por outras formas de fomento a atividades
culturais apoiadas pelo Poder Público Municipal,
& Zº Eventuais membros de grupos ou coletivos que estejam recebendo
individualmente qualquer auxilio ou remuneração com recursos do Poder Público
Municipal podem ter projetos selecionados, mas não poderão receber remuneração
por sua participação no projeto com recursos do Programa VAI, a qualquer título."
(NR)
“Art. 4º-A. Constituem ações culturais passíveis de apoio na modalidade VAI II,
entre outras:
I — ações de criação, produção, fruição e difusão e expressões artísticas e culturais,
como: música, artes visuais, artes plásticas, audiovisual, performance, teatro,
dança, moda, circo, hip hop, shows, literatura, poesia, artesanato, culturas
tradicionais, culturas populares, interlinguagens, cultura digital, comunicação,
cultura LGBT, formação e profissionalização para gestão e mediação cultural;
processos que incluam o conceito de cultura na sua dimensão antropológica, como
modos de vida e consolidação de identidades; II — ações culturais e/ou eventos que
ocorrem periodicamente, formal ou informalmente inseridos na agenda local ou
municipal;
III , processos de articulação de redes e fóruns coletivos em torno de temas da
cultura;
IV — gestão de espaços culturais e/ou arranjos coletivos que sejam referências em
suas localidades;
V — iniciativas relacionadas à economia solidária e 'a economia da cultura, geradoras
de produtos, como livros, CDs e DVDs, entre outros, ou arranjos produtivos locais,
como estúdios comunitários, produtoras culturais, editoras, entre outros; VI —
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ações de formação cultural, como propostas de auto-formação, profissionalização
para linguagens, formação para gestão e mediação cultural, entre outras.” (NR)
Art. Zº Os arts. Sº, 6ª, 70, 80, 10, 12, 13 e 15 da Lei nº 13.540, de 24 de março de
2003, passam a vigorar com a seguinte redação: “Art. 50 Ficam criadas duas
Comissões de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a finalidade de
selecionar as propostas para cada uma das modalidades e avaliar o resultado
daquelas aprovadas.
& lº As respectivas Comissões de Avaliação de Propostas serão compostas por, no
minimo, 10 (dez) e, no máximo, 16 (dezesseis) membros, sempre em número par,
sendo 50% (cinquenta por cento) representantes do Executivo, um dos quais as
presidirá, e 50% (cinquenta por cento) representantes de entidades ou movimentos
culturais da sociedade civil.
5 20 A definição do número de integrantes de cada comissão sera' anual,
observados os parâmetros do & lº deste artigo, e de responsabilidade da Secretaria
Municipal de Cultura, a partir da expectativa do numero de candidatos a serem
inscritos e da análise de dados de anos anteriores.
5 30 Compete ao Secretário Municipal de Cultura designar os representantes do
Executivo em cada uma das Comissões de Avaliação.
5 40 Os representantes da sociedade civil integrantes das Comissões de Avaliação
serão designados pelo Secretário de Cultura, mediante consulta prévia à área
técnica responsável pelo acompanhamento do Programa VAI e considerando a
representação de membros do Conselho Municipal de Cultura, quando em
funcionamento, de entidades ou movimentos do setor cultural da sociedade civil e
de pesquisadores, desde que atuantes no campo da juventude e/ou da cultura
periférica.
5 50 Os membros das Comissões de Avaliação terão mandato de 1 (um) ano,
podendo ser reconduzidos por mais duas vezes.
5 60 Os respectivos presidentes das Comissões de Avaliação terão direito a um
segundo voto em casos de empate.
& 7º Os representantes da sociedade civil nas Comissões de Avaliação farão jus a
remuneração, a luz do praticado nos demais Programas da Secretaria de Cultura, a
ser paga logo após a etapa de seleção de propostas, sem prejuízo das demais
atividades junto à equipe do Programa.
5 80 Será devida gratificação aos servidores membros das respectivas Comissões
de Avaliação, que não se incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será
paga enquanto perdurar o mandato ou a designação, nos seguintes termos:
I , valor equivalente a 10% (dez por cento) do DAS-15, por sessão a que
comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais;
II , ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 20% (vinte por
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões
mensais.” (NR)
“Art. 60 Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física, maior de
18 (dezoito) anos, com dom lio comprovado no Município de São Paulo há, no
minimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas artistico-culturais de acordo com
os requisitos prewstos nesta lei.
; lº Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários públicos
municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e
cônjuges.
& 20 É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos originários dos
poderes públicos municipal, estadual ou federal." (NR)
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“Art. 7º A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em
locais de fácil acesso.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura poderá, a seu critério,
estabelecer formas de inscrição virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados."
(NR)
“Art 8º Os valores destinados aos projetos serão os seguintes:
I- Modalidade VAI I: até R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
II- Modalidade VAI II: até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
5 lª Os valores serão corrigidos anualmente pelo IPCA ou outro índice que vier a
substitui-Io.
& Zº Os recursos destinados aos projetos das modalidades VAI I e II, conforme
ÍnCISOS I e II deste artigo, poderão ter seus valores acrescidos, a critério da
Secretaria Municipal de Cultura.
5 3º Os valores serão repassados em até 2 (duas) parcelas, a critério da Comissão
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades.
5 4ª Na modalidade VAI I é vedada a aplicação de recursos em projetos de
construção ou conservação de bens imóveis.
& Sº Na modalidade VAI II será permitida a utilização de recursos para conservação
ou adaptação do espaço, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do
projeto, desde que haja coerência com a proposta apresentada.
é Gº Os bens móveis adquiridos com recursos do Programa VAI, nas modalidades I
e II, que não forem imprescindíveis à continuidade do projeto, a critério da
Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser doados a Municipalidade de São Paulo
ou a entidade com pelo menos 2 (dois) anos de existência, sem fins lucrativos, cujo
estatuto contenha a finalidade de promoção da cultura e o patrimônio tenha
destinação pública em caso de dissolução.
& 7º Os bens que permanecerem em poder dos responsáveis pelo projeto não
poderão ser utilizados em ações de caráter pessoal, podendo a Municipalidade
solicita-los a qualquer tempo, em caso de constatação de uso indevido." (NR)
“Art. 10. ......................................................................
& 3ª A escolha dos projetos considerará sua distribuição pelo território e a ampla
diversidade de linguagens artísticas e culturais.
& 4º A Comissão de Avaliação terá como diretriz a alternância dos projetos
selecionados pelo Programa VAI.
5 Sº Na modalidade VAI II a Comissão de Avaliação deverá, além dos demais
critérios, considerar:
I — a consistência do portfólio, como comprovação das ações já desenvolvidas pelo
grupo ou coletivo;
II , a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes;
III — as perspectivas de continuidade da ação após o término do projeto;
IV , os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no âmbito do
Programa VAI , modalidade I ou pelas atividades apresentadas como comprovação
de atuação do grupo ou coletivo na cidade.” (NR)
“Art. 12. ..............................................
Parágrafo único. É necessa a a conclusão do projeto e apresentação da prestação
de contas sem pendências para que o beneficiário possa receber recursos de uma
nova edição do Programa." (NR)
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“Art. 13. Ao final de cada ano a equipe do Programa realizará avaliações coletivas
do Programa VAI, nas modalidades I e II, com a presença dos participantes das
edições anuais e de membros da Comissão de Avaliação.” (NR)
“Art. 15. O Programa VAI terá dotação orçamentária própria para cada uma das
modalidades, suplementada se necessário.” (NR)
Art. 30 O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta)
dias.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o parágrafo
único do art. 40 da Lei nº 13.540, de 24 de março de 2003, e o art. 16 da Lei nº
14.874, de 5 dejaneiro de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 4600 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013.
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cAngARA MUNICIPAL DE

SAO PAULÇ
Secretaría ri

Gamitº de Documenta
un cat,
9 do t gisiatwo

DECRETO Nº 54.883, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014
Confere nova regulamentação a Lei nº 13.540, de 24 de março de
2003. com as alterações promovidas pela Lei nº 15.597, de 8 de
novembro de 2013, que institui duas modalidades de apoio às
atividades artístico-culturais no Programa para a Valorização de
Iniciativas Culturais - VAI, no âmbito da Secretaria Municipal de
Cultura.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art, 1º A Lei nº 13.540, de 24 de março de 2003, com as alterações promovidas pela

Lei nº 15.897, de 8 de novembro de 2013, que institui duas modalidades de apoio às atividades
artistico-culturais no Programa para e Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, no âmbito da
Secretaria Municipal de Cultura, fica regulamentada nos termos deste decreto.

Art, 2“ O Programa VAI, nas modalidades VAI | e VAI II. é destinado a apoiar
financeiramente, por meio de subsídio, atividades artístico-culturais. principalmente de jovens
de baixa renda e de regiões do Municipio desprovidas de recursos e equipamentos culturais, e
objetiva estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e
criador no desenvolvimento cultural da Cidade, promover a inclusão cultural e estimular
dinâmicas culturais locais e a criação artistica em geral.

Art. 3" A Secretaria Municipal de Cultura divulgará, anualmente, por meio do Diário
Oncial da Cidade e do Portal da Prefeitura do Municipio de São Paulo na Internet, em todos os
equipamentos da Secretaria e nas Subprefeituras, bem como por outros meios possiveis, o
periodo, os locais de inscrição, a descrição do Programa VAI para as duas modalidades e os
requisitos para participação,

& 1” A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais
de fácil acesso encerrando-se, no minimo, 30 (trinta) dias após sua abertura.

ª 2º A inscrição para o Programa será gratuita e deverá ser feita pessoalmente,
podendo a Secretaria Municipal de Cultura, a seu critério, estabelecer formas de inscrição
virtual, sem prejuizo do acesso aos interessados.

Art. 4“ Poderá concorrer a recursos do Programa VAI a pessoa fisica, maior de 18
(dezoito) anos, com domicilio comprovado no Município de São Paulo há, no minimo, 2 (dois)
anos, que apresentar propostas artistico—culturais de acordo com os requisitos previstos neste
decreto.

& 1º Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários públicos
municipais. membros da Comissão de Avaliação de Propostas do Programa, seus parentes em
primeiro grau e cônjuges.

à 2” É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos originários dos
poderes públicos municipal, estadual ou federal.

5 3ª Fica vedada a seleção de mais de um projeto, por ano, de um mesmo proponente.
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Art. 5º As Comissões de Avaliação de Propostas do Programa VAI, criadas e
organizadas nos termos do artigo 5º e seus parágrafos da Lei nº 13.540, de 2003, na redação
conferida pela Lei nº 15.897, de 2013, selecionarão os projetos a serem beneficiados nas duas
modalidades do Programa, em decisões fundamentadas. indicando o valor do subsidio que
deverá ser concedido a cada um,

5 tº Os projetos serão escolhidos pela maioria simples dos membros de cada
Comissão,

& Zº Os presidentes de cada Comissão terão direito a voto nas mesmas condições dos
demais membros, cabendo-lhes, em caso de empate, direito a um segundo voto.

Art. 6“ As Comissões avaliarão os projetos que integrarão as modalidades VAl I e VAI II

do Programa e o montante de recursos que cada um deve receber de apoio inanceiro,
observados os seguintes critérios:

I - atendimento aos objetivos estabelecidos na Lei nº 13.540. de 2003, com as
alterações promovidas pela Lei nº 15.897, de 2013;

Il - mérito das propostas;
lll - clareza e coerência;
IV — interesse público;
V - custos;
VI - criatividade;
VII » importância para a região ou bairro da Cidade;
Vlll - proposta de devolução pública, nos termos do artigo 9º da Lei nº 13.540, de 2003.
5 1ª Serão beneficiadas pelo Programa VAI. preferencialmente, as propostas culturais

de caráter coletivo que estejam em andamento e necessitem de recursos para seu
desenvoIVimento e consolidação.

& 2[) Na modalidade VAI II, a Comissão de Avaliação deverá considerar também:
| - a consistência do portfólio, com comprovação das açõesjã desenvolvidas pelo grupo

ou coletivo;
II — a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes;
lll - as perspectivas de continuidade da ação após o termino do projeto;
IV - os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no âmbito do

Programa VAl — modalidade I ou pelas atividades apresentadas como comprovação de atuação
do grupo ou coletivo na Cidade.

Art. 7º As Comissões poderão deixar de utilizar todos os recursos previstos para o
Programa se julgar que os projetos apresentadosnão atendem aos objetivos da lei.

Art. 8“ As Comissões poderão solicitar a Secretaria Municipal de Cultura apoio técnico
para a análise dos projetos e dos respectivos orçamentos.

Art. 9“ As Comissões de Avaliação decidirão, no âmbito de sua competência; sobre
casos não previstos neste decreto.

Art. 10. As Comissões de Avaliação são soberanas, não cabendo recurso de suas
decisões, no tocante ao mérito das propostas analisadasna forma do artigo 6“ deste decreto,

Art. 11, Após a seleção dos projetos contemplados pelas Comissões de Avaliação, a
Secretaria Municipal de Cultura dara ciência aos proponentes, por meio de publicação no
Diário Oficial da Cidade. os quais terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis. contados a partir da
publicação, para manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da participação no Programa.

5 tº A falta de manifestação expressa por parte do interessado será considerada como
desistência do Programa.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 54.883 de 27/02/2074
Secretaria de Documentação Página 2 de 5
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo M
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b) final, após o completo desenvolvimento do projeto, em até 60 (sessenta dias) de sua
finalização.

5 3ª Na hipótese da liberação do aporte nnanceiro em parcela única, a prestação de
contas parcial, durante o desenvolvimento do projeto, deverá ocorrer em momento definido
pela equipe técnica responsável pelo acompanhamento do projeto, em conjunto com a
Coordenação do Programa VAI.

& 4ª Constatada irregularidade ou descumprimento de algum dever previsto no ajuste,
os responsáveis pelo acompanhamento deverão relatar o ocorrido e encaminhar o processo a
autoridade competente, a qual poderá determinar a suspensão imediata da liberação de
recursos e, ainda que não adote essa medida, deverá comunicar formalmente o interessado,
dando—Ihe prazo compativel, não superior a 30 (trinta) dias, para sanar a irregularidade.

5 5ª Decorrido o prazo sem a regularização, deverão ser adotados os procedimentos
visando a aplicação das medidas cabíveis, conforme o caso, como rescisão do ajuste,
devolução dos recursos, aplicação de penalidades, dentre outras.

Art. 17. Qualquer alteração relativa ao projeto (orçamento, ficha técnica. plano de
trabalho) devera ser previamente informada e autorizada pela Coordenação do Programa VAI,
com avaliação da respectiva Comissão de Avaliação, quando necessário.

Art. 18. Não serão admitidas, na prestação de contas, despesas que tenham sido
realizadas antes da celebração do ajuste, exceto em caráter excepcional, desde que previstas
no orçamento apresentado na proposta e somente aquelas realizadas a partir da data da
declaração de participação do projeto no Programa VAI.

Art. 19. A movimentação do aporte financeiro deverá ocorrer por meio de conta
bancária própria para o projeto, conforme indicado pelo proponente no momento de
formalização do respectivo ajuste, na forma prevista em edital.

Art. 20. Os recursos do aporte financeiro, enquanto não utilizados e sempre que
possivel, deverão ser aplicados no mercado nnanceiro, na forma prevista em edital.

Parágrafo único. Eventuais resultados de aplicações financeiras poderão ser utilizados
nos prOjetos, desde que devidamente justificado pelo benenciãrio.

Art. 21. A utilização dos recursos do aporte financeiro deverá observar os princípios da
moralidade e economicidade.

Art. 22. A não aprovação da prestação de contas, em qualquer de seus aspectos,
sujeitará o beneficiário a recolher ao Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais —

FEPAC, ou outro que vier a substitui-Io, () total das importâncias recebidas, acrescidas da
respectiva atualização monetária, em até 30 (trinta) dias da publicação do despacho que as
rejeitou.

5 1ª Em casos excepcionais, quando for possivel detectar o cumprimento parcial do
projeto, poderá ser declarada a inadimplência parcial, sujeitando—se o responsável a devolver
proporcionalmente as importâncias recebidas, acrescidas da respectiva atualização monetária
desde a data do recebimento, em até 30 (trinta) dias.

& 2“ Caso tenham sido cumpridas as obrigações previstas, porem ocorra glosa de
despesas realizadas, por qualquer motivo, o responsável deverá ser notificado para recolher os
valores correspondentes, devidamente corrigidos desde a data do recebimento, em ate' 30
(trinta) dias.

5 3“ Quando da conclusão do projeto ou rescisão do ajuste, os saldos remanescentes
constantes na conta própria do projeto e não utilizados deverão ser recolhidos no prazo de 30
(trinta) dias da data correspondente.

& 4“ A não devolução de qualquer importância devida no prazo assinalado poderá
caracterizar inadimplência total do responsável, sujeitando-o as medidas cabíveis.

& 5“ É necessária a conclusão do projeto e apresentação da prestação de contas sem
pendências para que o benenmário possa receber recursos de uma nova edição do Programa.

Art. 23. Além da devolução dos recursos, quando for o caso. nas hipóteses de
irregularidades durante o desenvolvimento do projeto ou descumprimento do ajuste Ermado,
Câmara Municipal de São Paulo Decreto 54.883 de 27/02/2014
Secretanade Documentação Página 4 de 5
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo M
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poderão ser aplicadas as penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de ,
junho de 1993. na forma prevista em edital, observados o contraditório e a ampla defesa.

Art, 24. O beneficiário do Programa VAI deverá fazer constar em todo o material de
divulgação do projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa para a Valorização de
Iniciativas Culturais do Municipio de São Paulo — VAI", na forma definida pela Coordenação do
Programa.

Art. 25, Anualmente, a equipe do Programa realizará avaliações coletivas do Programa
VAI, nas modalidades I e II. com a presença dos participantes das edições anuais e de
membros das Comissões de Avaliação.

Art. 26. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
nº 43.823, de 18 de setembro de 2003.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de fevereiro de 2014, 461“
da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA, Secretário Municipal de Cultura
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 27 de fevereiro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oncial da Cidade em 28/02I2014, p. 1 o. 1-3

Para infomações sobre navegações ou alterações a esta norma, ' '

Cámara Municipal de São Paulo Decreto 54853 de 27/02/2014
Secretaria de Documentação Página 5 de 5
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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05/09/2016 Cám ara M uniu pal de São Paukz

Câmara Mumclpal de São Paulo

Base de dados :

Pesquisa :

legis
14424

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projetn:
Autor(es):

mm:/n nuane'l

LEI Nº 14.424 01/06/2007 (verdocumento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a edição do AtWas Munícipe! do Patrimônio Histórico Arqueolo
Pawsagístlco e Cultural da Odade de São vaum, & da' outras providências.
Projeto de Lei Nº 553/2005 (Ver documento)
Juscelino Gadelha

Ico, Arquitetômcu,

1/1

M
at

ér
ia

 P
L 

45
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

51
8.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:07:26.

 fls. 72



LEI Nº 14.424, DE 1“ DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB)
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico,
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e da' outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo.
Art. Zª 0 Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico,
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo sera” composto de informações sobre o
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico,
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP.
Art. 3º Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico,
Arquitetônico, Paisagistico e Cultural da Cidade de São Paulo.
Art. 4º O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico,
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas,
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a
memória e a identidade da cidade de São Paulo.
Art. 5º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos lº de junho de 2007, 454º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em lº de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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05/09/2016 CâmaraMunicipal de São Paulo

câmam Munlc'ipal de São Paulo

Base de dados : lºuis
Pesquisa : 15948

Total de referências : l

1/1
Titulo: LEI Nº 15.948 25/12/2013 (ver documenta)

Sem revugaâo expressa
Ementa: institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Cuiturais . Pm Mac, dispõe sobre incentivo

fiscai para reaiização de projetos culturais e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Le! Nº 43/2013 (Ver documento)

Autor(es Andrea Matarazzo
Revogação: Revoga a Lei nº 10.923/1990, (Ver documento)
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PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 3—4 c. 2—4, 1-2

LEI Nº 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 43/13, do Vereador Andrea Matarazzo — PSDB)
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal
de Apoio a Projetos Culturais - Pro—Mac, consistente em incentivo fiscal para a
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica
domiciliada no Município.
Art. 20 São objetivos do Pro-Mac:
I — apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município;
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artistica e cultural;
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Municipio;
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais.
Art. 30 Para efeitos desta lei, considera—se:
I - projeto cultural: a proposta de conteudo artistico-cultural com destinação
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente
e em sua maior parte, no Municipio de São Paulo;
II — patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie
financeiramente o projeto cultural;
III - responsável técnico ou artistico: o proprio proponente ou terceiro por este
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto;
Iv - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente as
seguintes exigências:
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de
serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação
eletrônica aberta ou por assinatura;
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 40
desta lei;
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo
acesso da população ao produto do projeto cultural.
Art. 40 Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado:
I- artes plásticas, visuais e design;
II » bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes;
III- cinema e séries de televisão;
IV - circo;
V — cultura popular e artesanato;
VI - dança;
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba;
VIII - “hip-hop";
IX - literatura;
>< - museu;
XI — música;
XII - ópera;
XIII - patrimônio histórico e artístico;
XIV — pesquisa e documentação;
XV — teatro;
XVI » vídeo e fotografia;
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XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artistico, ministrados em
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos;
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de
prestação de serviços à comunidade;
XIX — restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de
preservação;
XX - cultura digital;
XXI - design de moda;
XXII - projetos especiais — primeiras obras, experimentações, pesquisas,
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção,
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação
da diversidade cultural.
Art. Sº Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac:
I , (VETADO)
II — (VETADO)
III — (VETADO)
IV - (VETADO)
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador;
VI — (VETADO)
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e
religião.
Art. 6º O incentivo fiscal referido no art. lº desta lei corresponderá ao recebimento,
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município,
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo
autorizado pelo Poder Executivo.
I — O contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS e do
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU poderá utilizar,
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, ate' o limite de 20%
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos;
II — (VETADO)
Art. 70 Não poderá ser contribuinte incentivador:
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador,
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores;
II — o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente
do projeto;
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou
protegido por legislação presewacionista.

Dos Proponentes

Art. Bº Poderão apresentar projetos, como pessoa fisica, o próprio artista ou
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e
instituições culturais sem fins lucrativos.
Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica a órgãos e
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de projetos referentes a
atividades artísticas e culturais.
Art. 90 O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado
por proponentes diferentes.
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o
inciso I do art. 6'J para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora,
bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges & parentes em
primeiro grau.
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& lº A utilização de recursos na forma prevista no “caput” deste artigo sujeitará a
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos
valores eventualmente ja' depositados.
& 20 O disposto no “caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação.
Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo Escal municipal
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros:
I - período e local das inscrições;
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos;
III — o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural;
IV - documentos e informações a serem fornecidos.
Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante
Resolução, 0 valor máximo de captação de projetos para cada segmento
relacionado no art. 40 desta lei.
Art. 12. Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o
proponente:
I — comprovar domicilio ou sede no Municipio há pelo menos 2 (dois) anos da data
da inscrição do projeto cultural;
II - indicar o responsável técnico ou artistico caso seja diverso do proponente.
Do Projeto Cultural

Art. 13. 0 projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a
serem estabelecidas pelo Poder Executivo:
I - descrição do projeto com objetivos e público-alvo;
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas,
serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos;
III - cronograma de atividades;
IV - descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso.
Art. 14. 0 Plano de Acesso deve contemplar:
I » a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia de
divulgação do projeto;
11 - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto
pedagógico, grade de atividades e curriculo dos profissionais envolvidos;
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos
culturais a instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência;
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto — como no caso de gratuidade
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural —, descrição dos benefícios
inerentes ao projeto para a população em geral.

Da Comissão Julgadora de Projetos

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme
decreto regulamentador.
I - Os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de
reconhecida notoriedade na área cultural;
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até
2 (dois) anos depois de seu término, bem como não poderão prestar serviços
relacionados a projetos culturais;
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III . terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo;
IV - a presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate.
& lº Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0% (dois
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da Comissão, pareceres
técnicos, contratações de serviços, divulgação, operação da conta bancária e
exigências legais decorrentes.
& 2º A Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo
da Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 16. A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios:
I- sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos;
II - interesse público e artístico-,
III — capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou
artístico, se houver, para a realização do projeto;
IV » factibilidade do cronograma de atividades;
V - a contrapartida apresentada.
& 10 Quando necessário, poderá a Comissão:
I » solicitar ao proponente dados complementaresdo projeto cultural;
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados.
& 2º O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante,
Da Aprovação de Projetos

Art. 17. A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o principio da não
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva,
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a benenciar
subprefeituras.
Art. 18. A Comissão deverá levar em consideração a compatibilidade de custos do
prºjeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e economicidade que regem
a administração pública.
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no
prazo de 10 (dez) dias.
Parágrafo único. Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário
Municipal de Cultura na forma da Lei nº 14.141, de 27 de março de 2006.
Art. 20. Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal.
& lº Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto,
considerando:
I - o limite com custos administrativos;
H - a disponibilidade orçamentária;
III — o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais;
IV - a conformidade com a política cultural do Município;
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização;
VI — a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins
lucrativos;
VII - a capacidade econômica de autossustentação.
5 20 E vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos.
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& 3G O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder »

totalidade do valor do projeto.
Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para sua
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente
pelos mesmos indices aplicáveis na correção do imposto.
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela
Secretaria Municipal de Cultura.
I — Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias,
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação;
H - somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de
movimentação, mediante solicitação escrita a Secretaria Municipal de Cultura, o
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado;
III - os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante
solicitação escrita feita a Secretaria de Cultura.
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como
patrocínios, sendo vedado a empresa patrocinadora, bem como a seus
proprietáríos, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau,
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação,
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele
resultante.
Parágrafo único. Fica excluída da vedação de que trata o “caput” deste artigo a cota
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura.
Art. 23. Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 24. O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento.
& lº Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado Financeiro, sem
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao
FEPAC.
& 20 Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o “caput”
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro
projeto já aprovado.

Da Prestação de Contas

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação.
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade.
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a
prestação de contas inicial do projeto.
I — Caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complementação da
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação;
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II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte)
dias, apresentar o parecer final.
Art. 27. O proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que será suspenso caso
a prestação de contas deste seja julgada irregular.

Da Inadimplência

Art. 28. O proponente será declarado inadimplente quando:
I » utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado;
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas;
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil;
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades;
V — não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e
VI A não divulgar o apoio institucional do Municipio de São Paulo, bem como de
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura.

Das Sanções Administrativas

Art. 29. O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto,
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos
termos do art. 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções:
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos;
II A comunicação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento
Econômico e a Procuradoria Geral do Município;
HI - inscrição no Cadastro Informativo Municipal — CADIN Municipal;
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria
Municipal de Cultura;
V » instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São
Paulo;
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos,
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis.
Parágrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão
aplicadas proporcionalmente a gravidade das infrações cometidas.
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos
projetos culturais beneficiados por esta lei.
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo
Especial de Promoção das Atividades Culturais — FEPAC.
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do
titular da Pasta.
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sitio eletrônico da
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes.
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis,
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não
revertidas a titulo de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, a
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e
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culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita d
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis,
além de outras rendas eventuais.
Art. 36. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90
(noventa) dias a contar de sua vigência.
Art. 37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada
aplicação interna.
Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei nº
10.923, de 30 de dezemlgro de 1990, e outras disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013,
4600 da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013.
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Base de dados : lªgis

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Munlcipai de São Paulo

Pesquisa : 16050

1/1

mm;/nmranei/

Título.“

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Reguiamentação:

Revogação :

Nota 5

Notas:

compiern.:

Alterações:

LEI Nº 16050 31/07/2014 (ver documento)
Revogado(a) parciaimente
Aprova a politica de Desenvoiwmento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de
são Paulo e revoga a LEI nº 13.430/2u02.
Projeto de Lei Nº 658/2013 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 55.750/2014 - Reguiamenta o 5 sº do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de
Politica Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 55.888/2015 - Reguiamenta o paragmfg único do art. 132 desta Lei (Potenciai
Construtivo Transferido).; (ver documento)
Decreto nº 55.955/2015 » Reguiarnenta o parágrafo único do art. 275 desta Lei (Equipamento
púbiico social municipal).; (ver documento)
Decreto nº 56.089/2015 » Reguiarnenta dispositivos desta Lei.-, (ver documento)
Decreto nº 56.538/2015 » Reguiarnenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de solidariedade).;
(ver documento)
Decreto nº 56.725/2015 » Reguiarnenta disposições relativas as Zonas Especiais de
Preservação Cultural » Area de Proteção Cultural.; (ver documento)
Decreto nº 56.834/2015 » Reguiarnenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mooiiidade
Urbana), (ver documento)
Decreto nº 57.058/2015 , Reguiarnenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de
Desenvolvimento Rural,5ustentávei e Solidário). (ver documento) _

i

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÓESPARA OSVATOS E DECREIos DE REGULAMENTAÇAO '

DESTA NORMA, fAçA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO ou DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Revoga os arts. 4D, 50, aº, 9” e 10 da LEI no 15.234/201n.; (ver documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo ><, Livro ><,

Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o am 42 do Anexo II, do Livro II,
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Plrituba, todos da Ler nº 13,885/2004.; (vel
documento)
Revoga os incisos Iv e v do art. 7D da Lei nº 12.349/1997.; (Ver documento)
Revoga a Lei nº 15.525/2012.-, (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.430/2002., (ver documento)
Lei nº 15.402/2016 , Revoga o g lª do art. 382 desta Lei. (ver documento)
- o texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/05/2014, encontra-se
disponivel por meio de iink no campo Aiterações deste registro.
- Decreto nº 56.161/2015 - Declara O início da vigência de condições de instalação de usos e
atividades e de índices e parâmetrosde ocupação para a area de iniiuência determinada pelo
trecfio que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Uruana definido peio Corredor
de onious Leste»1taduera, na conformidade do an. 83 desta Lei.
- Lel nº 15.237/2015 — Dispõe sobre o atendimento das exlgêncías de destinação de area
construida ern ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei.
- Lei riº 15.377/2015 - Regulamenta o Consórcio Imobiiiário de Interesse Sociai previsto nos
arts. 46 e 47 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de ]ulno de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art.
102 deste Piano Diretor Estratégico.
- Lei nº 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Municipio de
são Pauio, de acordo com esta Lei,
Texto originai do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014.
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Este arquivo não substitui ª versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/2014

LEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei nº 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Politica de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

. TÍTULO I
DA ABRANGÉNCIA,nos CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÉNCIAE DOS CONCEITOS

Art. lº Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano. o
Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e

aplica-se à totalidade do seu território.

& 1“ A Política de Desenvolvimento Urbano e' o conjunto de planos e

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de

. forma a assegurar o bemfcstar e a qualidade de vida de seus habitantes.

5 2“ O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de

órgãos: normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações
referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação

governamental.

ª 3" 0 Plano Diretor Estratégico (: o instrumento básico da Política de

Desenvolvimento Urbano do Municipio de São Paulo, determinante para todos os agentes

públicos e privados que atuam em seu território.

5 4“ Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Art. 2“ A presente lei tem como base os ftmdamentos expressos na

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.
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ª 4“ Nos EHIS e nos EHMP serão consideradas não computáveis as

áreas destinadas a usos não residenciais abertos ao público ou de uso institucional, quando
localizadas no pavimento ao nivel do passeio público, até o limite de 20% (vinte por cento) da
area computável destinada a usos residenciais classificados como HIS e HMP.

Seção V

Da Zona Especial de Preservação Cultural (ZEPEC)

Art. 61. As Zonas Especiais de Preservação Cultural (ZEPEC) são

porções do tcrritório destinadas à preservação, valorização e salvaguarda dos bens de valor

histórico. artístico, arquitetônico, arqueológico e paisagístico, doravante definidos como
patrimônio cultural, podendo se contignirar como elementos construidos, edificações e suas
respectivas áreas ou lotes; conjuntos arquitetônicos, sitios urbanos ou rurais; sítios

arqueológicos, áreas indígenas, espaços públicos; templos religiosos, elementos paisagísticos;

conjuntos urbanos, espaços e estruturas que dão suporte ao patrimônio imaterial e/ou a usos de

valor socialmente atribuido.

Parágrafo único. Os imóveis ou áreas tombadas ou protegidas por
legislação Municipal, Estadual ou Federal enquadram-sc como ZEPEC,

Art. 62. A ZEPEC tem como objetivos:

I - promover e incentivar a preservação, conservação, restauro e

valorização do patrimônio cultural no âmbito do Municipio;
H - preservar a identidade dos bairros e das áreas de interesse histórico,

paisagístico e cultural, valorizando as caracteristicas históricas, sociais e culturais;
IH - identificar e preservar imoveis e lugares dotados de identidade

cultural, religiosa e de interesse público, cujos usos, apropriações e/ou caracteristicas

apresentam um valor que lhe são socialmente atribuidos pela população;
IV — estimular a fruição e o uso público do patrimônio cultural;
V - possibilitar o desenvolvimento ordenado e sustentável das áreas de

interesse histórico e cultural, tendo como premissa a preservação do patrimônio cultural;
VI » propiciar a realização de ações articuladas para melhoria de

infraestrutura, turismo, da economia criativa e de desenvolvimento sustentável;

VII - integrar as comunidades locais a cultura da preservação e

identidade cultural;

VIII - propiciar espaços e catalisar manifcstações culturais e artísticas;

IX - proteger as áreas indígenas demarcadas pelo governo federal;

X - propiciar a preservação e a pesquisa dos sítios arqueológicos;
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XI - proteger e documentar o patrimônio imaterial, definido nos termos

do registro do patrimônio imaterial.

Art. 63. As ZEPEC classrlicam—se em 4 (quatro) categorias de acordo

com as respectivas resoluções de tombamento ou instrumentos de proteção instituídos por
órgãos municipais, estaduais e federais:

[ — Bens Imóveis Representativos (BIR) - elementos construidos,

edificações e suas respectivas áreas ou lotes, com valor histórico, arquitetônico, paisagístico,

artistico, arqueológico e/ou cultural, inclusive os que tenham valor referencial para a

comunidade;

11 - Áreas de Urbanização Especial (AUE) — porções do território com
características singulares do ponto de vista da morfologia urbana, arquitetônica, paisagística,

ou do ponto de vista cultural e simbólico, ou conjuntos urbanos dotados de identidade e

memória, possuidores de características homogêneas quanto ao traçado viário, vegetação e
índices urbanísticos, que constituem documentos representativos do processo de urbanização
de determinada época;

IH - Áreas de Proteção Paisagístiea (APPa) — sítios e logradouros com
características ambientais, naturais ou antrópicas, tais como parques, jardins, praças,
monumentos, viadutos, pontes, passarelas e formações naturais significativas, áreas indígenas,

entre outras;

IV — Área de Proteção Cultural (APC) » imóveis de produção e fruição

cultural, destinados à formação, produção e exibição pública de conteúdos culturais e

artísticos, como teatros e cinemas de rua, circos, centros culturais, residências artísticªs e

assemelhados, assim como espaços com significado afetivo., simbólico e religioso para a

comunidade, cuja proteção e necessária à manutenção da identidade e memória do Municipio
e de seus habitantes, para a dinamização da vida cultural, social, urbana, turistica e econômica

da cidade.

Parágrafo único. Os bens ou áreas que se enquadram como ZEPEC

poderão ser classificados em mais de uma das categorias definidas no presente artigo,

Art. 64. As ZEPEC deverão ser identificadas e instituídas pormeio dos

seguintes instrumcntos existentes e os a serem criados:

I — tombamento;

II - inventário do patrimônio cultural;

lll - registro das Áreas de Proteção Cultural e Territórios de Interesse
da Cultura e da Paisagem;

IV - registro do patrimônio imaterial;
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V - chancela da paisagem cultural;

VI - Levantamento e Cadastro Arqueológico do Município - LECAM.

& 1" A identificação de bens, imóveis, espaços ou áreas a serem

enquadrados na categoria de ZEPEC deve ser feita pelo órgão a partir de indicações

apresentadas pelo proprio órgão competente, assim como por munícipes ou entidades

representativas da sociedade, a qualquer tempo, ou, preferencialmente, nos Planos Regionais
das Subprefeituras e nos Planos de Bairro.

& 2“ Para os casos de enquadramento em ZEPEC-BlR, AUE, APPa, as

propostas deverão ser analisadas por órgão competente, que poderá, caso julgue a proposta
pertinente, abrir processo de enquadramento e emitir parecer a ser submetido a aprovação do

CONPRESP.

& 3“ As propostas de enquadramento em ZEPEC-APC deverão ser
analisadas por comissão integrada por membros de órgão responsável pela preservação do

patrimônio e de órgão responsável pelo desenvolvimento urbano, que deverá emitir parecer e
encaminhar o processo a deliberação do órgão competente, a ser definido pelo Executivo.

5 4“ Fica permitida, nas ZEPEC, a instalação das atividades

classificadas como nR3, condicionada à deliberação favorável do CONPRESP.

Art. 65. Aplicam-se nas ZEPEC os seguintes instmrncntos de politica
urbana e patrimonial:

[ - transferência do potencial construtivo nas ZEPEC-BIR e ZEPEC—

APC;

[[ - outorga onerosa do potencial constnltivo adicional;

Ill - incentivos fiscais de IPTU e ISS nas ZEPECÍBIR c ZEPEC-APC,

regulamentados por lei específica;

IV - isenção de taxas municipais para instalação e funcionamento de

atividades culturais na ZEPEC-APC;

V - simpliticação dos procedimentos para instalação e funcionamento e

obtenção das autorizações e alvarás necessários na ZEPEC-APC.

Art. 66. A aplicação dos instrumentos de politica urbana nas ZEPEC-

BIR deve seguir as seguintes disposições:

ª l“ A transferência do direito de construir de imóveis classificados

como ZEPEC-BÍR se dará de acordo com o disposto nos arts. 124, 125 e 128 desta lei.

& Z” A concessão de incentivo fiscal de IPTU para imóvel classificado

como ZEPEC—BIR, regulamentada por lei específica, estará condicionada a sua restauração,
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conservação, manutenção e não descaracterização, tomando por referência osvªrno vo

justificaramo seu tombamento, atestado pelo órgão competente.
Art. 67. A edificação ou o espaço enquadrados como ZEPEC-AFC e,

preferencialmente, localizados em Território de Interesse da Cultura e da Paisagem, previsto no
art. 314, poderão ser protegidos pelos instrumentos previstos no art. 313, ficando a

descaracterização do seu uso ou atividade, ou a demolição da edificação onde está instalado

sujeitos "a autorização do órgão competente, que deverá propor mecanismos ou instrumentos

previstos nesta lei para garantir sua proteção.

ª I“ A demolição ou ampliação do imóvel enquadrado como ZEPECÍ

APC onde o uso ou a atividade enquadrada estiverem instalados, podcra ser autorizada caso a

nova edificação a ser construída no mesmo local destine área equivalente, que mantenha as

atividades e valores que geraram seu enquadramento, atestado por parecer do órgão

competente.
& zº Na hipótese referida no 5 1", a área ou espaço destinado às

atividades que geraram seu enquadramento como ZEPEC-APC, quando situado no nivel do

passeio público, não será computável.
& 3" Em caso de interrupção de atividades devido à demolição, reforma

ou ampliação de imóvel enquadrado como ZEPEC-APC, o responsável pelas obras podera

prover espaço provisório que atenda às necessidades operacionais para a manutenção das

atividades enquanto o novo espaço objeto do & lº não estiver construído e apto a ser ocupado.
& 4“ Fica autorizada a transferência do potencial construtivo dos

imóveis enquadrados como ZEPEC—APC, nas mesmas condições aplicadas à ZEPEC-BIR,
condicronada a manutenção dos atributos que geraram () seu enquadramento como ZEPEC-

APC, atestado por parecer do órgão competente.
& 5" Os imóveis e atividades enquadrados como ZEPEC-APC se

beneficiam de isenção fiscal de IPTU e ISS, regulamentada por lei especifica, condicionada à

manutenção dos atributos que geraram o seu enquadramento, atestado por parecer do órgão

competente.

Art. 68. Os proprietários de imóveis classificados como ZEPEC, que
sofreram abandono ou alterações nas características que motivaram a proteção, deverão firmar

Termo de Ajustamento de Conduta Cultural . TACC visando a recomposição dos danos

causados ou outras compensações culturais.

Seção VI

Da Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM)
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01/09/2016

Base de dados : legis

CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Munlclpal de São Paulo

Pesquisa : 14485
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projetº:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação

. NausWim

Alterações:

nm;/0 mranet/

LEi Nº 14,485 19/07/2007 (Verdocumentc)
Revugadc(a) parcialmente
Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do
Municíplo de são Paulo, e dá outras providencias.
Proieto de Lei Nº 102/2007 (Locarno—nto)
Todos os Vereadores
Decreto nº 50. 023/2008 Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo,
relativamenteao disposto nos ans zº a eº desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR se HA ALTERAÇÓES PARA os ATOS E DECREFOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELo NÚMERO DE CADA ATO ou DECRErD DE
REGULAMENTAçAo.
Lei nº 14.617/2007 , Revoga o inciso 11 do art. 7“ desta Lei.; (Ver documento)
Lei nº 15.320/2010 , Revoga a alínea “a“ do inciso L><l>< do art. 70 desta Lei.; (v_e_r
documento)
Lei nº 15,342/2010 » Revoga a alinea "o" do inciso L><><i>< do art. 70 desta Lei,; (V_er
documento)
Lei nº 15.180/2015 _ Revoga a Lei nº 15.901/2013, para excluir o Dia do Candomblé do inciso
LXXXVI desta Lei. (vw), Decreto nº 49.133/2008 - Inclui a “São Paulo Fashion Week“ no Calendário de que trata
esta Lei,
, Decreto nº 51.228/2010 - Inclui a “São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei.
, Decreto nº 54,788/2014 - inclui a ”Felrd da Alaslta" no calendario de que trata esta Lei,
, Lei nº 15.354/2015 - institui o Mês de Segurança Aquática no Calendário que trata esta Lei.
, Ação Direta de inconstitucionalidade nº 994.0922955375 , Por rneio do Acordão publicado
em 12/11/2010, o ºrgão Especial da E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extlnta,
sem resolução do mérito, a ação movida pelo sindicato da industria de Panificação e
Confeitana de São Paulo, tendo por ohJetD a declaração de inconstitucionalidade da Lei
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 90 o feriado do
“Dia da Consciência Negra“. Por fim, esclarecesse que a referida decisão não transitou em
Julgado. DDC 24/11/2010 o, 99 c. 1.
- Ação Direta de Inconstitucionalldade nº 0229553702.2009.s.2s.0000 - Por meio do Acordão
publicado em 12/11/2010, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou
extinta sem resolução do mérito, a ação movida pelo sindicato da Indústria de Panificação e
Confeitaria de são Paulo, tendo por amam a declamção de inconstitucronalldade da Lei
13, 707/2003, posteriormente revogada por esta Lei. Por fim, esclarece se que a referida
decisão transitou em julgado em 20/01/2011, DOC 10/12/2014 o. 101 c 1,
, Decreto nº 57014/2015 , inclui a Parada do Orgulho LGBT no Calendário de Eventos da
Cidade de são Paulo de que trata esta Lei.
Lista de alterações desta Lei.
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CÃIAARA MUNICIPALDE

SAO AUL
.. ra &

e'$;<1€11iítem,» tenaz”? (;( quanmryo

LEI Nº 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI Nº 102/07)

(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Censo/ida & Legislação Municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Municipio de São Paulo, e dá outras
providencias.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Cámara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São F'auio, de acordo com o 5 7“ do artigo 42 da Lei Orgânica do
Municipiode São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art, 1º Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Municipio de São Paulo.

CAPÍTULO |

DO CALENDÁRIO DE EVENTOS
Art. 2" O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da

Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artisticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas. instituídos por leis ou decretos
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.

Art. 3º Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluidos no Calendário
aqueles que, de qualquermodo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:

I , incremento do turismo;
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
III , recreação popular;
IV - desenvoiwmento das atividades econômicas.da indústria e do comércio;
V - estímulo a exportação de produtos nacionais.
Art. 4“ Serão incluidos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São

Paulo de cada ano:
| , as festividades da Semana da Pátria;
II , as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III - os festejos carnavalescos;
IV » as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.
Art. 5º Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo

até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de iº de
Janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.

Art. 6” Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Municipio de
São Paulo deverão utilizar—se do slogan “São Paulo Capital da Gastronomia“, quando de sua
divulgação.
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o BrooklinFest -— Diversão & Cultura Alemã, realizado pelo Clube Lojista do Brooklin;
CCXVII — fº de outubro:
a) o Dia da Fundação do Bairro do Bixiga;

b) o Dia do Distrito de Jaraguá:
c) o Dia do Bairro do Limão:

d) o Dia do Bairro Engenheiro Goulart. devendo a Sociedade Amigos de Engenheiro
Goulart e entidades representativas da comunidade ser conwdadas a participar das
comemorações da data;

CCXVIII - 03 de outubro:
o Dia da Alemanha, devendo a Embaixada, Consulados e entidades representativas da

comunidade alemã ser conVIdadas a participar da divulgação e das comemoraçõesda data;
CCXIX , 04 de outubro.
a) o Dia do Barman, sendo que os eventos programados por entidades privadas

espeCiaIizadas na area, para comemorar a data oficializada neste inciso. poderão receber, na
forma da lei. apoio do Poder Público Municipal;

b) o Dia do Tatuapé, no âmbito das Subprefeituras Penha de França e Mooca;
CCXX » 05 de outubro:
o Dia do Parque da Aclimação, devendo a Associação de Defesa do Parque da

Aclimação e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participar das
comemorações alusivas a data;

CCXXI » 06 de outubro:
o Dia do Bairro de Vila Prudente, no âmbito da Subprefeitura de Vila Prudente, sendo

que na semana que antecede a data referida neste inciso as bibliotecas e as escolas
municipais localizadas na região do bairro realizarão feiras e demonstrativos de fotos, jornais e
documentos sobre os acontecimentoshistóricos do bairro, bem como os centros educacionais
e esportivos municipais desenvolverão atividades recreativas e esportivas alusivas a data;

CCXXII , 07 de outubro:
a) o Dia do Bairro de Vila Pompéia;
b) o Dia da Imigração Chinesa, podendo o Poder Público, nos termos da lei. apoiar

eventos ligados a comemoração da data, inclusive autorizando o uso de espaços públicos para
o mesmo e atividades correlatas, visando a preservação da tradição religiosa e dos valores
culturais:

CCXXIII — 08 de outubro:

a) o Dia do Futebol Infantil;
b) o Dia Municipal de Luta pela Dignidade e Honestidade, devendo a Prefeitura

Municipal de São Paulo e a Cámara Municipal de São Paulo promover atiwdades que lembrem
o episódio ocorrido em 1991, com destaque para: a unidade e a Vitória da população na luta
em defesa da democracia; a posição soberana da Camara Municipal de São Paulo; e a
imponência da dignidade e honestidade como elemento indispensável nas relações humanas e
em especial no exercicio do Poder Público;

CCXXIV - 09 de outubro:
o Dia do Bairro da Capela do Socorro, sendo que durante o mes que antecede a

efeméride as escolas municipais situadas na área territorial do bairro de Capela do Socorro
realizarão eventos alusivos a relevância histórica e a tradição do bairro; para serem expostas
na comemoração e os jornais de bairro, os clubes de serviço, as Sociedades Amigos de Bairro
e outras entidades comunitárias serão conVidadas a participar da divulgação e comemoração
da data,

CCXXV - 10 de outubro

Camara MunicipaldeSão Paulo Lei 14 485 de WIN/2007
Secretaria de Documentação Página 24 de 45
Dispºnibilizadopela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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tmp mmrana/

Câmara Munlcwpeb de São Paulo

Câmara Mumapal de Sãº Pauíu

Base de dados : legis
Pesquisa : 15287

Total de referências : 1

Títmo: LEI Nº 15.207 28/09/2010 (Ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altem & Lew nº 14.455, de 19 de julho de 2007, para mermo evento Olimpíaúa das
Comunídades Estrangeiras (DCRE), a ser comemorado, amamenta, no mês de reverem), &
dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 125/2009 (ver documento)
Autor(es): Gilberto Natalwm

Notas. - A ser comemorado, anualmente, no mês de feverexm.
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PUBLICADO DOC 30/09/2010, p. 123 c. 3

LEI Nº 15.287 DE 28 DE SETEMBRO DE 2010
(PROJETO DE LEI Nº 126/09)
(VEREADOR NATALINI - PSDB)
Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o evento Olimpíada das
Comunidades Estrangeiras (OCRE), a ser comemorado, anualmente, no mês de
fevereiro, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Acresce alinea ao inciso XXIX do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de
2007, incluindo o evento Olimpíada das Comunidades Estrangeiras (OCRE), a ser
comemorado, anualmente, no mês de fevereiro.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de setembro de 2010.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em
28 de setembro de 2010.
O SecretárioGeral Parlamentar, Breno Gandelman
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01/09/2015

Base de dados : leg-s

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto
Autor(es).

nnpz/Amraneu

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municwpal de São Paulo

Pesquisa : 15953

LEI Nº 15.953 07/01/2014 (verdocumentu)
Sem revogação expressa
D<5põe sançe a críação do Polo de Ecutunsmo nos Dwstrllos de Pareíheiros e Mars/IBC até os
limites da Area de Proteção Ambiental Bororebcolóma, e dá outras providências.
Projeto de Leí Nº 294/2013 (ver documento)
Alfredo Cavalcante

[m]

1/1

M
at

ér
ia

 P
L 

45
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

51
8.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:07:26.

 fls. 93



CÁIAARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
/ 5ao

aisletive

LEI Nº 15.953, DE 7 DE JANEIRO DE 2014
(Projeto de Lei nº 294/13, do Vereador Alfredinho - PT)

Dispõe sobre a criação do Polo de Ecoturismo nos Distritos de
Parelheiros e Marsilac até os limites da Area de Proteção Ambiental
BororevCDlânia, e da' outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cámara Municrpal, em sessão de 5 de dezembro de
2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado na Cidade de São Paulo o Polo de Ecoturismo nos Distritos de
Parelheiros e Marsilac ate' os limites da Área de Proteção Ambiental Bororé-Colõnia.

Parágrafo único. Esta lei objetiva disciplinar e normatizar as atividades ecoturísticas
desenvolvidas nos territórios administrativos das subprefeituras de Parelheiros e da Capela do
Socorro, a fim de dar execução a um projeto gerador de recursos. negócios, renda, empregos e
com total compromisso com o meio ambiente e as futuras gerações.

Art. 2º Integram o Polo Ecoturístico criado por esta lei os seguintes distritos:
Parelheiros, Marsilac e o território da APA BororéCoIõnia, denominado de Polo Ecoturismo
PareiheiroslMarsiIac/Ilha do Borore'.

Parágrafo único. As Áreas de Proteção Ambiental Municipal Capivari—Menos e Bororé—
Colônia, criadas pelas Leis Munlcipais nºs 13.136/2001 e 14.162/2006 integram, na totalidade
do seu território, o Polo Ecoturistico.

Art. 3º O Poder Executivo envidará esforços para que o Polo possa receber incentivo e
benefícios fiscais destinados a estimular o desenvolvimento econômico e social das áreas
atingidas, na forma prevista nesta lei, visando em especial às microempresas de hotelaria,
pousada, artesanato, comércio, operadoras de turismo, agências receptivas. empresas de
eventos, associações de guias e monitores, cooperativas, comércio e serviços voltados ao
turismo em geral, instaladas ou que venham a se instalar nas localidades abrangidas por esta
lei.

Art. 4” Outros distritos oule bairro de interesses turísticos poderão compor e ampliar o
polo de ecoturismo desta região,

Art. 5" O Município poderá firmar convênio com os órgãos Estadual e Federal,
objetivando estimular a implantação de projetos de desenvolvimento sustentável nesta região.

Art. Gº Nos limites do Polo Ecoturismo Parelheiros/Marsilac/Ilha do Bororé ficam
considerados e denominados "Bairro Turistico", os seguintes:

a) Bairro de Vargem Grande;
b) Bairro da Colônia;

e) Bairro da Barragem;
d) Bairro ilha do Bororé;

e) Bairro de Parelheiros:
') Bairro de Embura;
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9) Bairro de Engenheiro MarSiIac;
h) Vila Evangelista de Souza:
i) Bairro do Gramado;
]) Jardim dos Eucaliptos;
k) Bairro Embora do Alto;

|) Bairro do Mambu;

rn) Bairro do Jaoeguava;
n) Bairro Nova América;

o) Bairro da Chácara Santo Amaro,
Art. 7“ Ficam instituidos como AEIT (Área de Especial Interesse Turistico) os bairros

citados no anigo anterior, visando a realização de intervenções necessárias ao
desenvolvimento de atiwdades turisticas naturais, histórico-cultural, agroecológicas e
gastronômicas,

Art. 8º Na dennição dos parâmetros a serem aplicados à Área de Especial Interesse
Turistico - AEIT, bem como dos critérios para sua proteção e utilização serão levadas em
consideração as seguintes ações:

l » a melhoria das condições de limpeza urbana, segurança, transporte,
estacionamento, informação, controle da ordem urbana e sinalização turistica;

|I - a criação, recuperação e conservação dos centros de lazer, praças e parques;
||| - o incentivo a criação de meios de hospedagem de baixo custo e de outras

empresas ligadas às atividades turísticas;
|V - a criação de meios de combate a prostituição e exploração infantoiuvenil.
Art. 9“ As intervenções nas Áreas de Especial Interesse Turístico - AEIT dos bairros

mencionados dar-se-a' conforme os parâmetros definidos no Plano Diretor da Cidade de São
Paulo, Plano Diretor Regional de Parelheiros, Plano de TurismoMunicipal, Legislação Estadual
de Proteção aos Mananciais, Leis de criação de Zoneamento e Plano de Manejo das Unidades
de Conservação Municipais e Estaduais incluindo suas zonas de amortecimento, bem como
todos os parâmetros ambientais vigentes.

Parágrafo Único. O Poder Público, através das Subprefeituras que compõem o território
do Polo de Ecoturismo, deve propor e incentivar, assim como facilitar a formação de um
Conselho Gestor do Polo Ecoturismo Parelheiros/Marsilac/Ilhado Bororé, de forma participativa
e democrática. composto por representantes do Poder Público e da sociedade ciVil, que atuaráde forma inteirada e complementar aos demais Conselhos existentes na região.

Art. 10. O Poder Público poderá fazer a implantação de ônibus turistico regular, a ser
explorado por empresa Via processo de concorrência/licitação, proporcionando. assim, uma
demanda perene de Visitação aos atrativos turísticos do Polo Ecoturismo
PareIheiros/Marsilac/Ilhado Borore',

Art. 11. Ficam instituídos como Locais de Interesse Turistico as Estradas: Ponte Alta e
Reserva, desde seu inicio, no bairro do Embura, até o seu nm, no limite do Núcleo Curucutu-
PESM/Parque Estadual da Serra do Mar, ficando aqui consideradas e denominadas de Estrada
Ecoturística.

Parágrafo único. Ficam instituídos como Locais de Interesse Turistico os logradouros
que estejam fora dos "bairros turisticos", conforme art. Sº desta lei, mas que tenham instalados
ou venham a ter empreendimentos turisticos e de eventos, principalmente na modalidade de
casamento no campo, assim como atrativos turísticos naturais, historicolcultural, religioso e
agroecológica. Os arts, 8ª e 9ª desta lei se aplicam nos Locais de Interesse Turisticos.

Art. 12. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,

Cámara Municipalde São Paulo Lei 15.953 de 07/01/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo M
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' m w-fAn. 13. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposçues 11.77:
em contrário,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2014“ 460º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFE ITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo

Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Munimpal, em 7 de janeiro de 2014.

Esie texto não substitui o publicadono Diário Oncial da Cidade em 08/01/2014, p. 1, 3 c. 4. 1

Para infomações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sº.gov.br.

Câmara Municipalde São Fauio Lei 15.953 de 07/01/2014
Secretaria de Documentação Página 3 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislauva
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01/09/2016

Base de dados :

Pesquisa :

CámaraMunicipalde São Paulo

Cámara Mumclpal de São Paum

legis
16181 ;!er Sema» :;Romi

RF 11.27—»Total de referências : 1

LEX Nº 16.181 23/04/2015 (Ver documento)

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para mclulr o evento ColôníaFest, a ser
comemorado anuawmente no ma 29 de Junho, e da' outras providências.
Projetu de Leí Nº 177/2014 (ver documento)

— A ser comemorado anualmente no dia 29 de junho.

[ Back ]

1/1
Título:

Sem revºgação expressa
Ementa:

Projetº:
Autor(es): Axfredo Cavalcante

NetBS'

mtp/Ántranel/
1/1
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI Nº 16.181 DE 23 DE ABRIL DE 2015
(PROJETO DE LEI Nª177/14)
(VEREADOR ALFREDINHO - PT)

Altera a Lei nº 14.485, de 19 dejulho de 2007, para incluir o evento
ColôniaFest, a ser comemorado anualmente no dia 29 de junho, e
dá outras providências.

Antonio Donato. Presidente da Cámara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Municipio de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1“ Fica inserida alinea ao inciso CXXII do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de
2007, com a seguinte redação:

“o Evento ColôniaFest.” (NR)
An. 27 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de abril de 2015.
ANTONlO DONATO, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Cámara Municrpal de São Paulo, em 28

de abril de 2015,
BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/04/2015, p. 124 o. 1

Para infomações sobre revogações ou alterações a esta norma. visite o site www,camara.sg,gov.br.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

gislntwc

PROJETO DE LEI 01-00187/2015 do Vereador Pr. Edemilson Chaves (PP)
"Institui no Municipio de São Paulo a Comissão Municipal de Políticas Públicas do

Imigrante, acrescenta alinea o ao art. 12, inciso II, da Lei nº 13.292, de 14 dejaneiro de 2002,
e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. tº Fica instituída a Comissão Municipal de Politicas Pú- blicas do Imigrante, tendo
por finalidade o apoio aos imigrantes e refugiados de origem estrangeira, em especial aos
rece'mchegados ao Município de São Paulo.

Art. 2“ Compete à Comissão Municipal de Políticas Públicas do Imigrante:
I — elaborar Plano Municipal de Políticas Públicas do Imigrante, sugerindo diretrizes,

metas, objetivos, instrumentos, ações governamentais e responsabilidades voltados a plena
inserção social, econômica, política e cultural dos imigrantes e seus descendentes, bem como
à preservação da sua história, memória e influência cultural;

II - acompanhar e monitorar a implementação do Plano Municipal de Políticas Públicas
do Imigrante. comunicando às autoridades competentes quaisquer irregularidades ou eventuais
desvios de Hnalidade de que tenha notícta;

III - realizar o controle social, por meio da fiscalização da movimentação dos recursos
financeiros consignados para os programas e políticas públicas do imigrante;

IV - articular—se com órgãos municipais, estaduais e federais, encarregados da
promoção e defesa de direitos humanos, para a prestação de informações úteis ao imigrante,
entre as quais a divulgação dos serviços públicos disponiveis, da localização dos respectivos
pontos de atendimento, além de orientações gerais para guia-lo em sua chegada ao Município:

V - articular-se com órgãos municipais, encarregados da proteção e defesa de direitos
humanos, para ampliar o número de pontos de informação, abrigos e serviços especificamente
voltados aos imigrantes, à semelhança do Centro de Referência e Acolhida para Imigrantes -
CRAI;

VI - manter intercâmbio e cooperação com Conselhos Participativos Municipais e
entidades públicas ou privadas, nactonais ou internacionais, com o objetivo de ampliar os
serviços de apoio ao imigrante no âmbito do Municipio;

VlI - prestar colaboração permanente e servir de fonte de informações relevantes para
a Comissão Municipal de Direitos Humanos, no desempenho das competências especificadas
pela Lei nº13,292, de 14 de janeiro de 2002;

VIII — deliberar sobre a forma de condução das atividades de sua competência.
Art, 3“ A Comissão Municipal de Políticas Públicas do Imigrante será composta, de

forma paritária, por membros, titulares e suplentes, do Poder Público Municipal e por
representantes da sociedade civil comprovadamente dedicados a promoção da integração
social, econômica, politica e cultural dos imigrantes.

Art, 4” O artigo 12, inciso II, da Lei nº 13.292, de 14 de janeiro de 2002, passa ater a
seguinte alínea adicional: “Art. 12. (...) II— I.,.) o) um representante de entidade privada
sediada no Municipio com atividades relacionadas à defesa dos direitos dos imigrantes e
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refugiados de origem estrangeira." Art. 5“ O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazode 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação,
An. 6“ As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala das Sessões... Ás

Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Ohsial da Cidade em 01/05/2015. p. 148

Para infomaçõessobre este projeto. visite o site www,camara.sg.gov.br.

Câmara Municipai de São Paulo PL 0591/2013
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibiiizado pela Equipe de Documeniação do Legisiativo M
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sAo PAULO

PROJETO DE LEI 01 -00659I2015 do Vereador Ari Friedenbach (PHS)
"Dispõe sobre a inserção do Imigrante e Refugiado na vida sócio econômica do

Municipio de São Paulo e da' outras providências.“
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Arti”. Ficam estabelecidas normas gerais para assegurar o pleno exercicio dos
direitos individuais e sociais dos imigrantes e refugiados, e sua inserção social, laboral e
econômica na vida do Município de São Paulo, considerando os valores básicos da igualdade
de tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do
bem estar, do desenvolvimento nacional e prevalência dos direitos humanos,

Art.2ª. Para os fins desta lei entende—se imigrante como toda pessoa que se transfere
de seu lugar habitual de residência para outro país e por refugiado como toda pessoa que
devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo
social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu pais de nacionalidade e não possa ou não
queira acolher-se a proteção de tal país devido a grave e generalizada violação de direitos
humanos. sendo obrigado a deixar seu pais de nacionalidade para buscar refúgio em outro
pais.

Art.3ª. Os efeitos desta lei estende-se principalmente para o imigrante e refugiado em
estado de alta vulnerabilidade que esteja com sua situação jurídica regularizada perante o
Estado Brasileiro e tenha adquirido o Registro Nacional de Estrangeiro (RNE) ou possa provar
mediante outro documento hábil a sua permanência, temporariedade, pedido de refúgio ou
permissão de trabalho.

Parágrafo Único. Não é abrangida a situação de estudantes internacionais e
intercambistas, tendo em vista as suas condições especificas.

Art.4º. As instituições públicas ou privadas de ensino, assim como as empresas do
setor privado devem flexibilizar a documentação exigida para o auferimento dos serviços
oferecidos e contratação. levando em consideração as especificidades e peculiaridades deste
publico.

Art.5ª. É garantido o acesso e a permanência de crianças, adolescentes, jovens e
pessoas adultas imigrantes e refugiadas à rede de ensino público e ao mercado de trabalho
municipal.

Arte“. É destinado às crianças e adolescentes nlhos e/ou dependentes que estejam
sob tutela ou guarda de imigrantes e refugiados residentes no Municipio de São Paulo 1/5 das
vagas oferecidas nas instituições de ensino infantil e educação fundamental mantida pelo
Municipio, direta ou indiretamente.

& 1o Consideravse criança, para os efeitos dessa lei, a pessoa até doze anos de idade
incompleto e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

52º Deverá lhe ser assegurado:
I . Acompanhamento Psicológico por pronssional especializado e assistente social, a

fim de garantir seu bem-estar e integração no ambiente escolar.
II - Acompanhamento no ensino da Lingua Portuguesa e História do Brasil por

pronssionais da educação preparados para este atendimento em especifico.
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III - Proteção e combate à discriminação, segregação. xenofobia ou qualquer outro tipode diferenciação relativo à sua raça, cor, etnia, religião ou origem com a conscientização dos
docentes, discentes, funcionários, pais e responsáveis para facilitar a integração deste aluno
na vida escolar.

lv - Orientação quanto à escolha da vocação e inserção no mercado de trabalho.
Parágrafo Único. O mapeamento necessário para a realização do disposto neste artigo

fica a cargo da Secretaria Municipal de Educação (SME) atendendo as especificidades dos
bairros com a predominância de determinados grupos de imigrantes e refugiados no Municipio.

Art.7º. O Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo (CATe), mantido pela
Prefeitura do Municipio de São Paulo e vinculado a Secretária de Trabalho, Desenvolvimento e
Empreendedorismo (SDTE), noa obrigado a ter no seu cadastro de vagas de emprego e
intermediar seu ingresso no mercado de trabalho 1/5 dos jovens e adultos imigrantes e
refugiados.

5 1ª Será dado a este público tratamento prioritário e equânime, verificado suas
competências, experiência e habilidade profissional, análoga, semelhante ou equivalente ao
anteriormente exercido em seu pais de origem.

5 2“ Deverá ser intermediado também os profissionais que tiverem conhecimentos
técnicos, operacionais ou que comporte as condições necessárias para participar do Programa
Jovem Aprendiz.

5 3ª Será garantida a equidade de gênero para composição das ocupações a que serefere a presente lei.

5 4º É necessário sempre observar o aproveitamento da força de trabalho
especializado em diversos setores da economia, levando em conta a produtividade.

Parágrafo Único: Também abrange a participação do imigrante e refugiado nos
princlpais programas municipais de amparo ao desempregado, no Programa Operação
Trabalho instituido no pela Lei nº 13.178, de 17 de setembro de 2001, alterada pela Lei nº
13.689, de 19 de dezembro de 2003, e também no Programa Bolsa Trabalho regido pela Lei nº
13.841. de 07 de junho de 2004, no que lhe couber e sem prejuízo da proporção estabelecida,

Art.Bº. Em caso de não preenchimento da proporção estabelecida nesta lei para todos
os grupos etários, as vagas serão amplamente distribuidas aos demais.

Art.9º. A Agência São Paulo de Desenvolvimento (ADE SAMPA) vinculada, por
cooperação, à Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo
(SDTE), fica obrigada em fornecer assistência multilingue juridica, contábil ao micro, pequeno e
médio empreendedor imigrante e refugiado, oferecendo também, atendimento especializado e
auxílio para a obtenção de credito e orientação de educação financeira, alem de promover
cursos e treinamentos de gestão àqueles que estejam hábeis a exercer profissionalmente
atiVidade econômica organizada para a produção ou a Circulação de bens ou de sen/iços no
Municipio de São Paulo.

Art.10. O Poder Público Municipal tem a obrigação de amplamente divulgar os Órgãos
competentes da União, Estado—Membro e Municipio para que a população denuncie o
empregador que pratique com os imigrantes e refugiados e exploração, seja ela infantil do
menor de 14 anos ou do trabalhador em condição análoga à de escravo, submetendo-os a
trabalhos forçados ou a jornadas exaustivas, sujeitando-os a condições degradantes de
trabalho, restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de divida contraída ou
acesso a educação.

An.?i. Devera' o Poder PúblicoMunicipal fornecer a divulgação multilingue dos direitos
fundamentais e laborais de imigrantes e refugiados nas redes sociais, nas redes de vagas de
emprego. nas empresas sediadas no Municipio. nas instituições de ensino público e privadas.
nos órgãos públicos e privados e, sempre que possivel na cadeia de telecomunicações em
geral.

An,12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias. suplementadas se necessário.

Art.13. Esta lei será regulamentada em até 90 dias, contados da data de publicação.
Câmara Municipal de São Paulo PL 0659/2015
Secietanade Documentação Página 2 de 3
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo M
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Art.14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõesemcontrário. “'“
Sala das Sessões, de novembro de 2.015. Ãs Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicadono Diário Oncial da Cidade em 09/12/2015. p, 102

Para infomações sobre este projeto. visite o site www.cemera.sg.gov.br.

Cámara Municipai de São Pauio PL 0659/2015
Secretaria de Documentação Página 3 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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DEFERIDO
Antide%Wma;CÁMARAMUNICIPAL DE WMMMWSAO PAULO Ff “.ng

PR

RDS

REQUERIMENTO 159/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275 ª 2", do Regimento Interno, o
retorno à tramitação da(s) propOSição(ões) elencada(s) a seguir PL 454/91, PL 518/99,
PL 571/04. PL 272/05, PL 381/05, PL 799/05, PL 261/06, PL 412/06, PL 478/06, PL
667/08, PL 300/09, PL 710/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 234/11, PL 245/11. PL 324/12,
PL 335/12 PL 344/12, PL 378/12, PL 430/12 PL 243/13, PL 626/13, PL 627/13, PL
628/13,Fªm, PL 133/14, PL 279/14, PL 355/14, PL 484/14, PL 505/14, PL 509/14
PL 070/15, PL 104/15, PL 172/15, PL 600/15, PL 005/16, PL 058/16, PL 175/16, PL
210/16, PL 386/16, PL 446/16, PL 455/16, PL 456/16, PL 463/16, PL 474/16, PL
475/16, PL 483/16 PL 501/16, PL 516/16, PL 568/16 e PDL 094/16, PDL 112/16, PDL
113/16, PDL 126/16, PLO 001/93, PLO 002/93, PLO 007/93, PR 002/93, PR 018/02, PR
014/05, PR 026/05, PR 006/06, PR 011/12 PR 018/15 todos de autoria do VEREADOR
ARSELINO TATTO.

14:17

15/62/2017

817216

-

Protocolo

Lwislatiua

-

SEIAM

í(",

Saia das Sessões, 08 de fevereiro de 2017
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CÁMARA MUNICIPAL DE

Papel para iniormaçàu, rubricado comomlha nª

”lá A”?
/ DL! 10137. (a)....do processo nº .

A SGP.33

Sr. Supen/isor,

Encaminha o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

"ASuperviáZ role do Processo Legislativo

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-159/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

IX/ OJ, [gp/il

[ à *#UBIRAJARA DE VARI S PRESTES FILHO
Supervisor da Equi de Arqmvo Geral

SGP 33

M
at

ér
ia

 P
L 

45
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

51
8.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:07:26.

 fls. 106


